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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

 

PROJETO DE LEI /2014 

01 - PL 
01- 002771201 4  

"Autoriza o Executivo a criar o Programa 

Banco de Águas de São Paulo, e dá outras 

providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizado o Executivo a criar o Programa Banco de Águas da Cidade 

de São Paulo, destinado a armazenar, tratar e redistribuir montantes de água 

desperdiçados no âmbito do Município. 

Art. 2° — O Programa terá como objetivos: 

I — Coletar e armazenar excedentes de água desperdiçados no território de 

São Paulo; 

II — Conscientizar a população sobre o uso razoável da água; 

III — Auxiliar o abastecimento da Cidade, sobretudo em momentos de crise; 

IV — Fiscalizar o desperdício de água na Cidade. 

Art. 3° - O Executivo poderá realizar concessão ou convênio, para a realização dos 

serviços de coleta dos excedentes nas edificações e de armazenagem, caso estes 

não sejam realizados pela Administração. 

Art. 4° - Fica acrescido ao item 9.3.1 — "Instalações Prediais" ^.o- cligo-ple-Olwas 
LL9tUirE 	i''UE:31ACAçA0 

e Edificações, anexo à Lei n.° 11.228 de 25 de junho de 1992, subitem 9.3.1.1 e , 
demais, com a seguinte redação: 	 • 	05 JUN 2014•  

S PG . 42  
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Adelina Cicooe - M. Pei;fs'ientai- 
00.406 CANSARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
"9.3.1.1 - É terminantemente vedado o descarte de águas oriundas de lençóis 

freáticos ou poços artesianos no viário público ou em qualquer outra situação 

análoga. 

9.3.1.1.1 — As edificações com mais de 750,00 m 2, com garagens ou 

quaisquer construções subterrâneas que tenham atingido o lençol freático e 

que não adaptarem suas construções para armazenar o montante de água, 

ou que desperdiçarem água, serão multadas pelo Poder Público, com valores 

a serem regulados e atualizados periodicamente pelo Executivo." 

9.3.1.1.2 — O Poder Público municipal captará a água armazenada nas 

edificações em questão periodicamente, garantindo o intervalo necessário ao 

correto armazenamento nas edificações de modo a não atingir o limite de 

capacidade das edificações." 

Art. 50  - As edificações de que trata o artigo anterior deverão se cadastrar 

obrigatoriamente no Cadastro Municipal de Águas, a ser criado no âmbito da 

Secretaria Municipal de Serviços. 

§1° - Àqueles que não se inscreverem no Cadastro de que trata o caput será 

ministrada multa, a ser regulada e atualizada periodicamente pelo Executivo. 

§2° - As edificações que aderirem ao programa receberão incentivo fiscal no 

Imposto Predial Territorial Urbano, a ser estabelecido e ajustado 

periodicamente pelo Executivo. 

Art. 6° - A água armazenada pelo Banco de Águas poderá ser utilizada para reuso, 
irrigação, limpeza urbana e no limite, através de tratamento, redistribuída para o 
consumo da população. 

Art. 70  - As edificações atingidas por esta lei, terão o prazo de 1(hum) ano para se 

regularizarem, até que a eficácia desta Lei seja plena. 

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
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Adelina Cle009 - M. ~tonta 
RF 00.406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor três meses após a data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às comissões competentes. 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei pretende proporcionar a criação do Banco de Águas 

da Cidade de São Paulo, com o objetivo de recolher, armazenar, tratar e redistribuir 

montantes de água desperdiçados nos viários do Município. 

A cidade de São Paulo está chegando mês a mês a uma das piores crises de 

abastecimento de sua história. Como foi amplamente noticiado pela grande mídia, a 

capacidade do maior reservatório da Capital, a Cantareira, no começo de abril 

apresentava menos de 15% de sua capacidade. 

É dever do Poder Público e direito da população o acesso a água. Caso 

medidas não sejam tomadas é possível que um grande colapso termine por gerar o 

caos na região de São Paulo, que é uma das mais populosas do planeta, o que 

atingirá, sobretudo os mais pobres e desfavorecidos, alocados nas periferias da 

Cidade. 

Nesse sentido, a presente propositura tem por finalidade regular a ação de 

diversas edificações da Cidade, que mais do que se pensa, desperdiçam água. Um 

dos pontos centrais do projeto é a proibição do descarte de águas oriundas do lençol 

freático no viário, em terrenos ou tubulações quaisquer. Conforme noticia da Folha 

de São Paulo de 3 de Agosto de 2012, diversas edificações da Cidade descartam 

continuamente água oriunda dos lençóis freáticos. Isso acontece, porque ao 

construir garagens e andares subterrâneos os edifícios, via de regra, atingem o 
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Adelina C . 	- Ma. Príferfientar 
CAIARA MUNICIPAL DE 

	
RF 100.406 

SAO PAULO 
lençol freático. A solução encontrada é bombear continuamente a água do lençol 

para o viário público, uma vez que não é proibida tal ação. 

Na mesma reportagem, especialistas apontam que o desperdício desta água, 

razoavelmente limpa, é desconhecido, apesar de simbolizar com certeza um imenso 

volume. 

Assim, além de proibir tal descarte indevido, o presente projeto de lei busca 

criar um sistema de busca e captação destas águas, armazenando e tratando, para 

que possa ter uso para a cidade. Tanto para lavagem de logradouros e praças 

411 
publicas, como para irrigação de canteiros e parques. No limite, após analises 

técnicas de qualidade, esse volume de água poderia ser inclusive utilizado para 

consumo da população, caso necessário. 

Além de contribuir para o problema do abastecimento da Cidade de São 

Paulo, o projeto secundariamente ainda contribui para a conservação da 

pavimentação do viário. Pois, como se sabe, o continuo fluxo de água é um dos 

maiores agentes erosivos das ruas e logradouros públicos e uma vez que o descarte 

não é proibido, sua ação é ainda maior. 

Assim, a presente propositura visa criar soluções para a problemática da água 

em São Paulo. Nesse sentido, pedimos a atenção dos Nobres Pares para a 

aprovação deste importante projeto. • 

ereador Reis 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01 -277 	de 20 	14..., 	agi 	eqx . aQ \.‘k, (a) 	  

Ade ina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.40f, 

LIDO HOJE 
05 JUN 2014 

ÀS COMISSÕES DE: 
rotti-ein-A 9,-re. .zr.)ç-4744,  

spot r--n c.- „le-70, tvua-71140, 	sè ..-, c-----ix,  1-./.5 , 
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I 
(st -N-clçf__. 	12- ex--c,...•&-_-_-,  

PRESIDENTE 

CONTE LOPES 

g-57f; 

e■ 	• e. • 4
,  

À Procuradoria — Setor de Pes quisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autua ção, encaminho os presentes autos para prosse guimento. 

Jader 	sto Pimenta 
sor — SGP.22 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 277/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.ciov.brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Estadual n° 12.520, de 2 de janeiro de 2007, que disciplina a instalação de 
aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água e esgoto, e dá 
outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 148 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.211, de 20 de maio de 1992, que autoriza o Executivo Municipal a 
celebrar contrato de concessão com a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo — SABESP; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.638, de 6 de maio de 1998, que institui a obrigatoriedade da 
instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de 
apartamentos; 

- Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
para todas as edificações, da ligação da canalização de esgoto à rede coletora 
pública, nos logradouros públicos desta rede, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução de 
reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados; regulamentada pelo Decreto n°41.814/02; 

- Lei Municipal n° 13.309, 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto n°44.128/03; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro 2002, dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 
execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências. 
Com  a alteração da Lei n° 14.403/07; regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
47.731/06; 

• - Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.934, de 18 de junho de 2009, que autoriza o Poder Executivo a 
celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários, 
inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado de São 
Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo — 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo — SABESP, 
para as finalidades e nas condições que especifica; cria o Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificáveis e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n°s 10.508, de 4 de maio 
de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 

• - PL 52/98, que disciplina a comercialização de água potável, através de caminhões-
pipa, por fornecedoras particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 667/02, que revoga em todos os seus termos a Lei n° 12.638, de 6 de maio de 
1998; 

- PL 544/03, que dispõe sobre a exploração dos serviços de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 636/03, que dispõe sobre a medição individualizada de água em prédios de 
apartamento habitacionais dos Conjuntos COHAB, CDHU e CINGAPURA construídos 
no Município de São Paulo; 

- PL 805/03, que proíbe a abertura e utilização de águas de poços rasos, também 
conhecidos como cacimbas ou amazonas, para consumo humano e irrigação de 
hortas e plantações de qualquer tipo que sejam destinadas ao consumo humano nas 
áreas do Município que contem com abastecimento de água tratada e dá outras 
providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
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Folha 	 02  
Proc. N°. 	 

L.R.W 
Selamto Ncpuelra 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

- PL 822/03, que dispõe sobre a proibição de rebaixamento do lençol freático, da 
lavagem da via pública por particulares, da proibição do uso do subsolo para 
ancoragens, e dá outras providências; 

- PL 441/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade da captação das águas provenientes 
de condensação produzidas por equipamentos de ar condicionado, Split, trocadores 
de calor e similares instalados nas fachadas e loterias dos edifícios situados no âmbito 
do Município, e dá outras providências; 

- PL 443/05, que inclui o item 10.12.6 na Lei n° 11.228/92 e Decreto Regulamentador 
n° 32.329/92, e dá outras providências; 

- PL 66/08, que dispõe sobre a construção da edificação sustentável ou construção 
verde nas condições que estabelece e dá outras providências; 

- PL 170/08, que dispõe sobre a instalação de mini-ETE's (estações de tratatamento 
de esgoto), nas edificações do Município, e dá outras providências; 

- PL 358/09, que dispõe sobre a implantação de válvula de descarga com duplo 
acionamento nas repartições públicas e dá outras providências; 

- PL 730/09, que cria o Programa Municipal de conscientização e conservação para 
reuso da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações públicas e 
privadas e obrigatoriedade de instalação dos mecanismos de captação e conservação 
de água em edifícios novos e dá outras providências; 

- PL 33/10, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na área livre à 
beira da Represa Guarapiranga, com acesso pela Rua Relva Velha, Cidade Dutra, 
âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências; 

- PL 126/10, que institui a utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente 
sustentáveis, nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical, e 
dá outras providências; 

- PL 513/12, que dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas 
subterrâneas provenientes da execução de obras, e dá outras providências; 

- PL 128/13, que institui a Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água 
nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 737/13, que dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 870/13, que altera o art. 1° da Lei 13.309 de 2002, estabelecendo novas 
aplicações urbanas para a água de reuso, inclui parágrafos e dá outras providências; 

- PL 44/14, que dispõe sobre o aproveitamento de água pluvial nas escolas públicas 
municipais, e dá outras providências; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 68/14, que altera os §§ 1°, 2° e 3 0  do art. 1° da Lei Municipal n° 13.369, de 3 de 
junho de 2002, acrescenta §§ 4° e 5°, e dá outras providências; 

- PL 217/14, que estabelece a obrigatoriedade de instalação de medição 
individualizada em novos condomínios residenciais, comerciais e industriais; 

- PL 284/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de chuveiros com 
temporizador nos termos em que especifica, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
• 	informação. 

A pesquisa legislativa constatou que o artigo 1° do presente projeto de lei pode vir a 
configurar a hipótese prevista no precedente regimental n° 02/93, que considera 
manifestamente insconstitucionais os projetos autorizativos impróprios, autorizações 
por Lei que o Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, por 
ferirem o princípio da separação entre os Poderes. 

Contudo, a despeito do previsto no art. 212, inciso I, do Regimento Interno, segundo o 
qual serão restituídas ao autor as proposições manifestamente inconstitucionais, 
encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
nos termos do despacho de fls. 05, eis que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, no exercício da competência prevista no art. 47, inciso I, letra 
"b", do Regimento Interno poderá, ao apreciar a proposta, avaliar a possibilidade de 
oferecer um substitutivo à mesma, para adequá-la ao precedente regimental n° 02/93. 

São Paulo, 28 de agosto de 2014. 

./L 
Marcella Fal o Gi caglia 

Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 
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24/6/2014 	 Lei n°12.520, de 02/01/2007 ( Lei 12520 / 07 ) 

 

Folhe 	  
Proc. N°. 	.9 -4 --H ,1  

LJ  
Lívia Selorrito Nicpustra 

R F 11.274 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.520, de 02/01/2007 

L:1 Texto da Norma E) Diário Oficial 

Ementa 
Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água e esgoto. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 370/2003  - Milton Vieira 	 Legislativo 

Fonte 	 Republicação 

agaDAL 03/01/2007, p. 7 

WSituação Atual,  

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Alterações,  

D ADIN TJ/SP n° 166.920 de 22/07/2008 
ADIN 166.920-0/0 
Requerente : Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
Requerido : Presidente da ALESP 
Objeto : parte final do parágrafo único do artigo 1° (expressão "por fimcionário 
habilitado pela prestadora de serviço correspondente'), artigos 3°, 4 0, 50, 6° e 7°, todos 
da Lei 12.520. de 2007. Concedida liminar para suspender a eficácia dos dispositivos 
da lei (DAL 08/08/2008, p. 7) 

Indexadores,  • 

1/1 http://www.alsp.gov.br/norma/impressaoni&69466&verimp=true  M
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Lívia Salomto NegvnIra 
RF 11.274 

24/6/2014 LEI N 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO E SÃO PAULO 

LEI N° 12.520, DE 02 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de lei n°370, de 2003 do Deputado Milton Vieira - PFL) 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de 
água e esgoto, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 
8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1°- Fica assegurado aos usuários dos serviços de água e esgoto, no âmbito do 

,gstado, o direito de aquisição e instalação de aparelho eliminador de ar, em cada unidade 
idependente servida por ligação de água e esgoto. 

Parágrafo único - O aparelho eliminador de ar será instalado na tubulação apropriada, de 15 
(quinze) a 5 (cinco) centímetros antes do hidrômetro, por funcionário habilitado pela prestadora 
do serviço correspondente. 
Artigo 2°- O aparelho de que trata o artigo anterior será submetido a rigorosos testes por 
órgãos de inspeção publicamente reconhecidos, de acordo com as normas do Inmetro - 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 
Parágrafo único- Após aferido, o aparelho receberá um selo inviolável de garantia de 
funcionamento. 
Artigo 3°- O consumidor que decidir pela aquisição e instalação do aparelho deverá 
encaminhar pedido escrito à empresa fornecedora de serviço de água e esgoto de seu 
município ou região. 
§1°- O pedido deverá ser protocolizado em agência ou posto de atendimento da empresa 
fornecedora. 

Em não havendo agência ou posto de atendimento da fornecedora do serviço de água e 
esgoto no município, deverá o consumidor encaminhar o pedido por meio de correspondência 
pelo correio, com aviso de recebimento, ao endereço da prestadora inserto na conta mensal. 
Artigo 4°- O pedido previsto no artigo anterior deverá conter os seguintes dados extraídos da 
conta mensal: 
I - codificação identificadora da empresa fornecedora; 
II- número do RGI - Registro Geral do Imóvel; 
III - número do hidrômetro; 
IV - número da conta; 
V - nome completo, número de identidade e assinatura do solicitante, se pessoa física; 
VI - nome ou razão social da empresa, assinatura do responsável, o número do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ correspondente e inscrição estadual, quando houver. 
Artigo 5°- O consumidor pagará uma única vez pela aquisição e instalação do equipamento 
objeto desta lei, em lançamento a ser realizado pela fornecedora na conta imediatamente 
posterior à sua instalação. 
Artigo 6°- Uma vez instalado anexo ao hidrômetro, o equipamento eliminador de ar passará a 
fazer parte integrante da instalação, não podendo ser removido por nenhuma das partes 
envolvidas na relação de consumo existente, salvo se produto de tecnologia mais avançada 
vier a ser produzido, sempre em benefício do consumidor e com a anuência deste. 

littp://wAwal.sp.gombr/repositorioAeg islacad1ei/2007/1ei-12520-02.01.2007.html 	 1/2 M
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241612014 	 LEI N 
1,2 

Artigo 70- A empresa prestadora de serviço de água e esgoto e a em 	f4§~ 
aparelho eliminador de ar objeto desta lei são solidariamente responsáveis  pelo seu -èfi '  

Livi* ScIemtto tw Puetra funcionamento. 	 FtF 11.214 

Artigo 8°- Para os efeitos desta lei são considerados consumidores todos os usuários, 
pessoas físicas e jurídicas, comerciais e industriais. 
Artigo 9°- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 10- As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
Artigo 11- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro 
de 2007. 

• 

• 

2/2 http://www.al.sp.gombr/repositoriolleg  islacao/lei/2007/1e1-12520-02.01.2007.htrri M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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§ 3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

§ 10 - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 
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I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

111 	VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

§, 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 
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§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

7/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



• 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha 	  
Proc. N° 	g241 / 	 

54 tól.4) 

   

Lívia 8elomlo Ne2velra 
RF 11.274 

ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
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1/1 
Titulo: LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3o desta Lei.; (ver 

documento)  
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de 
entulho, terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas 
destinadas ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos 
volumosos. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo 
recolhimento de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de 
residuos solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao 
abrangidos pela coleta regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto n°40.046/2000 - Define com petencias para o cumprimento e a fiscalizaçao 
do disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a 
fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica. 

Alterações: Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver 
documento)  
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, 
e• dá outras providências • 

!Anjo da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
disposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma- . 
nutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. •3•0  Cabe à Prefeitura a remoção de: 

I — resíduos domiciliares; 
II — Materiais de varredura domiciliar; 
III — resíduos sólidos originários •de estabelecimentos públicos, institu-

cionais, dc prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 
IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 

própria; 
V — restos de limpeza e de poda de jardins; 
VI — entulho, terra e sobras de materiais dc construção que não pesem 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros 

similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cein 
litros); 

VIII — animais mortos, de pequeno porte. 

§ I." O volume e o peso estabelecidos nos incisos III c VI, são os má-, 
ximos tolerados por dia. 

§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, nue-. 
sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos) :  

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura: 

I 	a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

II — a limpeza .de túneis, escadarias, passagens, Vielas,, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V — a limpeza, das áreas públicas em aberto; 
VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros c galerias pluviais; • 

VII — a destinação final dos resíduos pai-a aterros sanitários, incinera-

dores; usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5.° A execução dos serviços de limpeza pública de competência 
da 

Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in-
fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo das multas 
cabíveis. 
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Art. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 

., I — animais mortos, kie grande porte; 
li — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 

'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 
III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 

-que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Atnbienlal; 

IV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peso supe- 
rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ I.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos . sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 

.com a femoção e outras atinentes. 
§ 2.° Será igualmente .indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 

com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis- 
tentes em:

•  

— folhagem c resíduos vegetais - de chkaiás„ sítios e propriedades eqüi- -  

valentes; • 
II— resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 
'Condenados pela autoridade competente; 	. 

IV — materiais radioativos; 

• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos dc autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.° Considera-se área de localização de barracas dc feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo dc circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida Para os. feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

• Art. 9.° Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização dc suas barracas. 

§ 1.° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas dc localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varriçiio dos resíduos provenientes 
de feiras livres. 

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7.° a 9.° desta Lei serão punidos: 

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidê.ncia, e de 15 (quinze) dias na seguinte; 

II 	com o cancelamento da matrict.:.; c revogação da permissão de• uso 
nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta Folha  •  
• Art. 12. O lixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro Proc. N°. 	â 4—L4_ 
de -uni ou 'mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)! 

' cada, e ca.racterísticas estabelecidas em decreto. 	 " 	 Lbela SaIarriao 	uelra 
RF 11474 

proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo 
.pata outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

• 

• § 2." A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo aculnulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
O custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos ; 
e materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não No- • 
((sidos por invólucros próprios. 

Ari. 13. A colocação do lixo na calçada, nu período diurno, deverá ser 
• efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Com  relação ao período noturno, o lixo não poderá ser . 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador  pai 	'iei- 
um de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não ser em casos especiais, previsto em legislação própria. 

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, 
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. 

Coleta e Destinação Final por Particulares 

Art. 16. •A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível, 

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que 

• deverá ser efetuada pelo criador. 

§ 	A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2." A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
: quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 18. Todo resíduo previsto no § 	do artigo 6." ou qualquer outro' 

• 'material que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto. 

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tad a  pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura doi prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida :ei. recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua. • 

Art. 20. Qualquer ato que. perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo c pagamento das multas e das despesas de-
correntes. 

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será .  
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. 

Art. 21. Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos 
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ I.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-
pctente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei, 
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f. 

§ 2." A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição e 
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 

. obras ou serviços. 

3Y Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
do S.-  pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das. multas cabívèis.

• Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso III, 
zleverão • dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado, 
instalados em locais visíveis; para o uso do público. 

I." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais c feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: 

I — na 1. (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

II — na 2.° (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. C proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
área c logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
mos, bem corno dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das 
despesas dc remoção. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, • a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
c quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 

• 
estes dois últimos, em dias, de comemorações especiais. 

Art. 25. E proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, dc qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 

§ 1." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26..• É proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
tlesde que a lavagem . e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e três) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. Ë proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de -cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de 'logradouros públicos pavimentados. 

§ 1.° Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu. 
•. sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 

limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados. 

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, cm dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível. 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
i adubo, lixo curtido c qualquer material a granel deve ser executado de forma 
! a não provocar derramamentos na via pública c poluição local, devendo ser 

. ; respeitadas as seguintes exigências: 
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— os veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve- 	Folha 	  

	

tão trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co- 	Proc. N°. 	 roatru?no, c ler seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a via 
pública; 

•, 	 Lívia SetrgniclgueIra II 	serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser 	 RF 11.274 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 
Impeça seu espalhamento; 

-11! 	osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de 
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
públicos, -devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco- 
• hendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor .do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei. 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de Sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, .material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9.294 ('), de 9 de julho de 1981. 

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos . de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção peia Prefeitura. 

Disposições Gerais 
Art. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-

tes locais: 

I -- árvores de logradouros públicos; 

li — gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 

III — postes de iluminação, placas indicativos do trânsito, hidrantes, cai-
xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio e de coleta de lixo; 

VI — outros equipamentos urbanos. 

Art. 35. É proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas . de edificações. 

Art. 36. É. proibido 'obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos- 

Art. 37. I. proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos. 

Art. 38. É proibido realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ 1." (Vetado). 

§ 2.° (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Art. 39. É proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão stijcitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidos em legislação própria. 

IV — guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú-
blicos, c, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifíéids 
públicos ou particulares; 
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Art. 41. As multas pela infração do disposto no "a"rtigo 12 e seu § 
e no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de 
lixO oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 
•, Art. 42.. A - competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, concorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 

• dis Subprefeitutas; cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
.de 30 trinta) dias, os limites c as atribuições de cada uma delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n, 9.560 ( 2), de 8 de dezem-
bro de 1982. 

TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

ArtigO Infringido 	 Multa Aplicável 

5 UFM 
-12 	 1 UFM 
12. § 1.0 	 1 UFM 
12, § 3.•  	40 UFM 
14 	 20 UFM 
16 	 10 UFM 

Artigo Infringido 	 Multa Aplicável 

17, § 1." 
	

10 UFM 
17. § 2.* 
	

5 UFM 
19 
	

1 UFM 

20 
	

1 UFM 
20. § 1.° 
	

2 UFM 

20, § 2.° 
	

2 UFM 

21,4 h' 
	

2 UFM por dia 

21, § 2," 
	

2 UFM por dia 

22 
	

1 UFM por dia 

23 
	

10 UFM 

23, parágrafo único  
	

10 UFM por dia 

24 
	

1 UFM 

25 
	

10 UFM 

26 
	

2 UFM 

27 
	

10 UFM 

28, § 2.* 
	

5 UFM 

29, Inciso 1  
	

5 UFM 

29, Incisos II e 111 
	

5 UFM 

29, parágrafo único 
	

5 UFM 

30 
	

2 UFM 

31 
	

10 UFM 

32 
	

2 UFM por dia 

34 
	

10 UFM 

35 e 36  
	

10 UFM 

37 
	

2 UFM 

38 
	

5 UFM 

39 
	

5 UFM 

Observações: 
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente 

à data da infração; 
b) as multas serão sempre em dobro na reincidência; 
c) em caso de publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 
imóvel. 

Folha 
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s  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI N°11.211 20/05/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo Municipal a celebrar contrato de concessao com a Companhia de 

Saneamento Basico do Estado de Sao Paulo - SABESP. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/1991 (ver documento) 

Autor(es): Valfredo Ferreira 
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Lívia Se!ornlic Nogueira 
RF 11,474 

LEI.N9 	11:211, DE 20 DE' 	MAIO 	• DE 3.992 
(Projeto de Lei n9 448/91, do Vereador Valfredo Ferreira Silva) 

Autoriza o Executivo Municipal a celebrar 
• 'contrato .de .concessão com a.. Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de Sao.PaUlo 
- SABESP. • 

LUIZA ERUNDINAW.SOUSAL  Prefeita do Municlpio de São Pau 
10, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler. 
Faz saber -que a CáMara Municipal, em sessão de 23 &abril 
de 1992, decretou 'e eu promulgo-a seguinte lei: 

Art. 19 - Fida autorizada-a - celebração de 
contrato de ~cessão para 'à execução de serviços.de  abas 
tecimento de água e coleta de esgoto sanitário e a explora 
ção doa respectivos sistemas, entre 'a 'Prefeitura Municr 

. pai de ao Paulo "e'a Companhia de Saneamento. Básico do Es 
tado de São.Pauló -, ,SABESP. • 

Art. 20 - Constitui Objeto do (VET~con. 
trato a cOnservaçãci e assentamento deredéS coletoras. de 
esgotos e dei'abastedimento:deIgua, em Vias priblicas,' no - 

II! 
MUnicipio de São Paulo. • 

• . Art. 39 --Esta' lei entrará em vigor na da 
ta de sua'publicação, revogando-se 'as disposiçoes 	em 
contrário'. • 	

. 

, PREFEITURA DO MUWICfPIO DE SÃO PAULO,aos 20 de maio de  
1992, 4399 dafundação , deSão PaUlo. 
LUIZA - ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	. 
DALMO DÉ ABREU.DALLARI¡ Secretário doa NegOcios.Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, .Secretário das Finanças 
MARCIO JUNQUEIRA DE, SOUZA E SILVA, Secretário de Serviços 
e Obras. 	 • 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário .das,Administrações Regio 
nais 	• 
.Públiáada na Secretaria do -Governó Municipal, em 20 de 
maio 	•de 1992. 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228  

Total de referências : 1  

Folha 
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RF 11.274 

24/6/2014 
	

intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) ...  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 

• Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas com piem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 

portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 

• 
permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver 
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Lbr a Safo lia Nogueira 
Rr 11.274 

ir_eihs2.  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Imites dos iarkreiS, revoga a Lei no 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto, 

• licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
• 11. Compartimentos 

12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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• 

• 

9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culaçãç e uso por pessoas .idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em - níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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Lívia Sa:omIc NOguelra 
RF 11.274 

• 

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a'face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as • 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Folha 	  
Proc. N°. 
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• 

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

' para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destilado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho era que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical hão 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão sei* servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 

.1. 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao bali considerado for dotado • 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dé desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade 'e impermeabilidade. 
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• 

9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de . 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12638  

Total de referências : 1  

Folha 
P  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI N°12.638 06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Institui a obrigatoriedade da instalaçao de hidrometros em cada uma das unidades 

habitacionais dos predios de apartamentos. 
Projeto: Projeto de Lei N°12/1994 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça, julgou 

procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 
10/01/2002 p. 32 c. 3. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. Esta Decisão já 
transitou em julgado. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 
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Folha 	 
Proc. N°. 

• 

Lívia Se!ornão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.638 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Institui a obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cada uma das unidades 
habitacionais dos prédios de apartamentos. 

(Projeto de Lei n. 12/94, do Vereador Hanna Gharib) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Os projetos de edificação de prédios de apartamentos que forem aprovados a 
partir da data de promulgação da presente lei deverão prever instalações hidráulicas 
que permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma de suas unidades 
habitacionais. 
Parágrafo único. Os projetos de edificações que já se encontram na Prefeitura para 
aprovação serão restituídos aos interessados para serem ajustados à exigência do 
corpo deste artigo. 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Lívia Se!omãe Nogugire 
RF 11.274 

24/6/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13369  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao 

do esgoto a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 667/2001 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Zerbini 

Regulamentação: Decreto no 42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Proc. N°. 

Lívia Szt!crr.ãz !,4ogualre 
RF 11.274 

LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 10  - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 
§ 20  - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 

• 	
exigências previstas na presente lei. 
§ 30  - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 20  - Fica acrescido à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 
Art. 30  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 110 
Proc. N°. 	 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13276  

Total de referências : 

 

Lívia ScrnIt Nc2uolta 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI N°13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Toma obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas 

e pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada 
superior a 500 metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei N°706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 	  
Proc. N°.  ã 	/,  

) 
Lívia Se!cmãe Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 

volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 10  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 10  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 
lz. 

    

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 41814  

Total de referências : 1  

:kr= 

Lívia er..1orn c Nopugire 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO No 41.814 15/03/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatoria a 

execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e pavimentos nos 
lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500metros 
quadrados. 
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Folha 	 43  

Proc. N°. 	09 

Lívia Sz:crnãe Napuelro 
RF 11.274 

DECRETO No 41.814, 15 DE MARÇO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a 
execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos 
lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500,00 m2. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  - O reservatório previsto no artigo 1 0  da Lei no 13.276, de 4 de janeiro de 2002, 
deverá ser exigido nos projetos de reformas e obras novas de edificações cujos pedidos de 
aprovação tenham sido protocolados após 5 de janeiro de 2002, de acordo com o disposto 
no artigo 20  da referida lei, não eximindo do atendimento integral às exigências do item 
10.1.5 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações). 
§ 1 0  - O reservatório referido no "caput" deste artigo deverá ser fechado, coberto e atender 

• 
às normas sanitárias vigentes. 
§ 20  - Nos projetos de reforma e obra nova, deverá ser indicada a localização do 
reservatório e apresentado o cálculo do seu volume. 
§ 3o - Quando aplicado o disposto na alínea "h" do item 10.1.5 da Lei no 11.228, de 1992, o 
volume resultante da fórmula estabelecida no artigo 29 da Lei no 13.276, de 2002, deverá 
ser acrescido ao volume calculado pela fórmula definida no item 10.1.5.2 do Anexo I da Lei 
no 11.228, de 1992. 
§ 40  - No caso de opção por conduzir as águas pluviais para outro reservatório, conforme 
previsto no § 2 0  do artigo 20  da Lei no 13.276, de 2002, objetivando o reuso da água para 
finalidades não potáveis, deverá ser indicada a localização desse reservatório e apresentado 
o cálculo do seu volume. 
Art. 20  - Nas reformas, o reservatório previsto na Lei no 13.276, de 2002, será exigido 
quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou superior a 100,00 m2 (cem 
metros quadrados) e a somatória da área impermeabilizada existente e a construir resultar 
em área superior a 500,00 m2 (quinhentos metros quadrados). 
§ 10  - O reservatório referido no "caput" deste artigo será calculado em relação à área 
impermeabilizada acrescida. 
§ 20  - Quando houver reformas sucessivas de edificações cujos acréscimos, a cada pedido 
de reforma, não atingirem 100,00 m2 (cem metros quadrados) e a somatória das áreas 
acrescidas e aprovadas após 5 de janeiro de 2002, for igual ou superior a 100,00 m2 (cem 

• metros quadrados), será exigido o reservatório dimensionado considerando-se toda a área 
impermeabilizada acrescida. 
Art. 30  - Nos projetos modificativos de obra nova de edificações aprovadas, anteriormente a 
5 de janeiro de 2002, será exigido o atendimento às disposições da Lei no 13.276, de 2002, 
e deste decreto, apenas quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou 
superior a 100,00 m2 (cem metros quadrados), sendo o reservatório calculado sobre toda a 
área impermeabilizada do projeto. 
Parágrafo único - Ao projeto modificativo de reforma aplica-se o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto. 
Art. 40  - Os pedidos de regularização nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, 
protocolados após 5 de janeiro de 2002, deverão atender ao disposto na Lei no 13.276, de 
2002, e neste decreto. 
Parágrafo único - Para execução do reservatório poderá ser concedida Notificação de 
Exigências Complementares - NEC, com prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual 
período. 
Art. 50  - Nos casos enquadrados neste decreto, por ocasião do pedido de Certificado de 
Conclusão ou de Auto de Regularização, deverá ser apresentada declaração assinada pelo 
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Folha 	 
Proc. N°. 

Uvla Sc.:crn2r; Ncpvenira 
AP 11.274 

Dirigente Técnico e pelo proprietário, de que a edificação atende à Lei no 13.276, de 2002, 
e a este decreto, referente ao reservatório, com descrição sucinta do sistema instalado e, 
ainda, que o reservatório está de acordo com asnormas sanitárias vigentes. 
Art. 60  - O disposto no artigo 30  da Lei no 13.276, de 2002, aplica-se à atividade 
estacionamento e não exime do atendimento ao item 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228, 
de 1992. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de publicação deste decreto. 
§ 2o - Para a atividade estacionamento, regularizada ou licenciada anteriormente à Lei no 
11.228, de 1992, que solicitar renovação de licença de funcionamento, esta somente será 
emitida se comprovado, por meio de fotografias, o atendimento ao artigo 3 0  da Lei no 
13.276, de 2002. 
§ 30  - Para a atividade estacionamento, licenciada após a Lei no 11.228, de 2002, prevalece 
o disposto no item 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992. 
§ 40  - No caso de descumprimento ao disposto neste artigo e em seus parágrafos, não será 
concedido ou renovado o Alvará de Autorização ou a Licença de Funcionamento. 

0111 Art. 70  - O disposto no artigo 3 0  da Lei no 13.276, de 2002,aplica-se também às reformas 
nos estabelecimentos destinados à atividade estacionamento, licenciados anteriormente à 
Lei no 11.228, de 1992, ou regularizados. 
Art. 80  - No projeto que configure o desdobro de lotes, o disposto na Lei no 13.276, de 
2002, e neste decreto aplica-se a cada lote resultante. 
Art. 90  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de março de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretária de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de março de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13309  

Total de referências : 1  

Folha 
Proc. N°. 

Lívia Sniomão Nogueira 
RF 11.274 

24/6/2014 
	

Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 

Decreto n°44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 	 11  
Proc. N°. 	/.12._ 

Lívia Sa!omãe Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 

• 
Art. 30  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°. 	â 4 4 /  14  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 44128  

Total de referências : 1  

Lívia Se'c..c Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: DECRETO No44.128 19/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a utilizaçao, pela Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, de agua de 

reuso, nao potavel, a que se refere a Lei no 13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
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DECRETO No 44.128, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003 

Regulamenta a utilização, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de água de reúso, 
não potável, a que se refere a Lei no 13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal contribuir, de modo efetivo, 
para a preservação dos recursos naturais, sobretudo da água, bem escasso na 
natureza; 
CONSIDERANDO que a utilização de água de reúso, não potável, para as atividades de 
limpeza pública, proporcionará benefícios ao meio ambiente, bem como diminuição de 
gastos públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0. A lavagem de ruas, praças e passeios públicos, próprios municipais e outros 
logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, campos esportivos e outros 
equipamentos serão realizadas com água de reúso, não potável, proveniente de 
Estações de Tratamento de Esgoto, desde que demonstradas, por meio de estudos 
pertinentes, a viabilidade técnica e a vantagem econômica de sua utilização. 
Art. 20. Caberá aos órgãos da Administração Municipal, no âmbito de sua competência, 
adotar as providências necessárias à aquisição da água de reúso, não potável, para a 
execução dos serviços citados no artigo 1 0  deste decreto, mediante contrato firmado 
com o órgão responsável pela operação das Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 30 . O transporte da água de reúso deverá ser realizado em caminhões-tanque, 
identificados de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas para a 
indicação de água não potável, de modo a garantir a perfeita compreensão dos 
operadores dos equipamentos e da população quanto à sua impropriedade para 
consumo. 
§ 10 . Os veículos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser cadastrados, para a 
finalidade deste decreto, nos órgãos municipais que utilizarem a água de reúso, bem 
como no órgão responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto. 
§ 20. Os condutores dos veículos deverão estar credenciados, com o preenchimento de 
guias de remessa, devidamente assinadas pelos responsáveis pelo transportador a 
serviço do órgão municipal contratante e pela liberação do produto na Estação de 
Tratamento de Esgoto, devendo constar, entre outros dados, nomes, documentos de 
identificação, data e horário. 
Art. 40. O armazenamento de água de reúso, caso necessário, deverá ser feito em 
reservatório apropriado, construído e identificado para o fim a que se destina, de 
acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas, com acesso restrito aos 
condutores dos caminhões-tanque, devidamente cadastrados e credenciados, e aos 
funcionários designados pela respectiva unidade da Administração Municipal. 
Art. 50 • Caberá à unidade da Administração Municipal interessada na utilização da 
água de reúso estabelecer, no instrumento contratual respectivo, firmado com o órgão 
responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto, as exigências 
relativas ao fornecimento do produto, com as características e padrões físicos, 
químicos, biológicos e bacteriológicos adequados, com monitoramento periódico, 
mediante a apresentação de laudos de análise. 
Art. 60 . A fiscalização do transporte da água de reúso, inclusive o controle da 
documentação utilizada para a sua liberação nas Estações de Tratamento de Esgoto ou 
no reservatório eventualmente implantado, incumbirá ao órgão municipal detentor do 
contrato firmado para sua aquisição. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de novembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
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RF 11.274 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIZ CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de novembro de 2003. 
RUY GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 2 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

5b  Folha 
Proc. N°. 	.94 	 

r4  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 13478 

Total de referências : 

Lívia 8a ..crn2c Ncpwelra 
RF 11.27'4 

1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 

estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Resíduos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana 
indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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51 
Folha 	  
Proc. N°.  .2 44_1_4_ 

Lívia Szlicrn.to Nogueira 
RF 11.274 LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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RF 11,2?* 

Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e 
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPÍTULO VII 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 
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Câmara Municipal de São Paulo 

24/6/2014 

Folha 
roc. N°. 

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13614  

Total de referências : 1  

Lívia Seiom!c Nogueira - 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI N°13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para 
a implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestaçao de serviços publicas e privados; delega competencia ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgar a permissao de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0 e acresce par. único ao art. 19 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N' 13.614, DE 2 DE Elmo DE 2803 

(Projeto de Lei e 478/82, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislathu) 

Estabelece az diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
• instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competéncia ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura.  Urbana para outorgar a per- .  
missão de uso; disciplina a execução 

...das obrar dela decorrentes, e dá outras 
provitléncias. 

MARTA .SUPLICY, Prefeita do' Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cámara Municipal:em sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. - A política municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive doa respectivos subsolos espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, paras implan(ação, instalação e 
manutenção de equipamentos de inrra-eatruhira urbana desti-
nados it prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
direbizes: 
I rn implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas; 
II - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
urro& aéreos por 'rodes e equipamentos de infra-estrutura ur-

: bana &Membros; 
MA' substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 

‘IV ..>. a ablização -de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-
~parou execução das obras; 
Y :•* . iiiiistalaerli de equipamentos de infra-estrutura urbana 
paro h prestado de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a torná-los universais; 
VI -a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz; sinais e h:regata; 	' 
VII a gestão do planejamento e da execução das obras de ma- 
nutençao dos equipamentos de infra-estrunna urbana já insta- 

VIII a . exeériçãO do mapearnento da cidade em base cartográ-
fica digital única, &caráter oficial e de uso geral. 
Art. 2' - As diretrizes Liadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a °empeça° das vias, minimizar o impacto ge-
rado rolas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

y a maior segurança.  ambiental. 
07-.3" - A:politica municipal definida no artigo I° desta lei 
t. terá come órgão executor o Departamento de Controle de Uso 
}.de Vias Públieu - CONV1AS, da Secretaria da Infra-Esbutura 
)urbana SIURB, e como órgão consultivo e normatimidor o 
4Coisselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. . 
Ad. 	fica instiaddo, junto ao Departamento de Controle de 
Uso de Vim Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jetos e Obras, órgão colegiado de amassaremos°, que será 
presidido. pçlo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica cotias:Uivei com as atribuições definidas no artigo 5°: 
1 -01 .(sini) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur- 

. 
11 -01 (uns) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas; 
III -01 (um) representante &Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV -'01 (um) representante da Secretaria de Implementado 
dal Subprefeituras; 	• 
V -01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo transito; 
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo; 
Y111 -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

IX -01 (um) representante do 	
• • 

Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 	. 
X -01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 
Art.?- Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por ata lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
taçk, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
batuta urbana que tenham grande impacto urbanístico e/ou 
ambiental; 
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II- emitir parecer nos processos que lhe forem submetidos 
pelo Diretor de CONVIAS; LIvia Sniom"..c Nogueira 
111-estabelecer diretrizes para a fonação técnica dos servi- 	RF 11.274 
dores que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalização da execução das obras; 
IV estabelecer a estratégia de fiscalização dó uso das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e .espaço 

'aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para norártizar procedimentos vi-
sando à agilizaçao dos processos de aprovado .de projetos e à 
emissão de alvarás de instalação; ' 
VI - estabelecer a estratégia de coma :dação com a !morali-
dade atingida pelas obras; 	

. 	, 

VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. - Paia efeito do disposto noa artigos anteriores, além 
das competências legisla que já lhe sio .  atribuídas; fica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de yies Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-E:ambira Uroki, -compe-
tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito' páblico e • 
privado permissão denso; a título precário e &entro...das vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo Te 'espaço: 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para'. 
plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfraei- .  
tratara urbana destinados à prestação de serviços Caibo& e 
privados. 
Art. 7° - A permissão de uso será formalizada por teimo, fir-
mado pelo Diretor de CONVIM, do qual deverão constar a—
seguintes obrigações do permissionário: ' 
I - iniciar as obras e serviços aprovadoalto mana de 06 (sele) meses, 
corado da data da lawatiwa do Termo de Paninho de Uso; " 

- não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovaria; • 
111 - nas hipóteses de compartilhamento obrigat 6lio imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladorae, a Ceado a terceiros do-
verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - na° realizar qualquer nova obra ou benfeitoria& área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 
V • pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada .; 
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por .  quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que 
executar; 
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer inhuferências com ou- 
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado; 
VIII - efetuar o renmnejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estmb.mi urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de abras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-
quer ónus para a Administrado Municipal; 
IX - executar as obras de reputação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastro dos equipamento de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificados técnicas definidas em regula-
mentação específica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONV1AS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo Máximo de 120 (cento e vinte) . 
dias, a contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos . 
equipamentos de infra-estrutura urbana. - 
Art. 8'- A retnlsuição mensal pelo Miti dei vias públicas munici-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das dm 
de arte de domínio municipal, ecrã calculada de acordo coou 
1 - a área cedida quando no subsolo, na superficie e nas obras 
de arte; 
11- extensão, an metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
III - os valora de referência correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo pemussionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9'- Pata a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
pennissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os primeiros fi-
xados no artigo anterior. 
§ 1° - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada por seu equipa- 
mento. 
§ 2° - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
perrnissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre 09 

valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 
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Art. 10 -. 0  valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo ledice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Beatinha - IBGE, ou 
por outro índice que viera substitui-1o. 
Art. II - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário iodo dia 05 (cinco) de cada más, por meio 
de cobrança bancária. 

Art 1 .2 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidencia de multada 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13-0 permissionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
I • para a imtalação e implantação de acua equipamentos de 
infra-estrutura urbana ~trair galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissionarios; 
II - construir galeria técnica para a Prefeitura em local mede-
teminada por COMIAS; 
111 - contribuir para a implantado da rede pública de trans-
missão de dados, ifisponfiglizando espaço em seu disto ou rede, 
ou fornecendo cc equipam:atos de infra-estroma urbana pwa 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONVIM; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subtetráneos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "capte deste artigo 
uri regulamentada em decreto especifico. 
An. 14 - O permissionário que não atender à determinado da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ma redes aéreas por equipamentos de infia-estmtura ur-
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e trás por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra. 

- Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o por-. 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de ima de administração. 
§ • A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permissionárior, no pazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 15- Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
l• desta lei, a outorga da permissão denso dependerá: 
I • da entrega, pelo inimizado, de seu plano quadrinsestral de 
Implantação a instalado de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-ia as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulareentar; 
II - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou an obra de arte 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais. 

Art. 16- Aprovado o projeto, CONVIM emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o ~Mimado a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prezo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitarão infrator às penalidades estabelecido nos ar-
tigos 31e 32 desta lei. 
Art. 17 • No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalado, o pemissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao sua estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 

O valor da ando será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo dera-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária 
11 2* - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
q - A caução será Iterada ou nmitidda em favor do penda-
DOMO 30 (trinta) dias após a certificado da conclusão da obra. 
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionario 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade mtmicipal res-
ponsável pelo transito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro), e da le-
gislado complementar em vigor. 
Art. 19- A execução de obras e serviços de instalado de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas onmici-
pais cosa obras de arte de domtnio municipal, bem como as de 
manutenção doe equipamentos de infra-eatrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçava como dos passeios das 
vias públicas. 
An. 20 - O per:dizimaria deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ter estipuladas por 
CONVIM e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a saem definidos no decreto 
regulamentar. 

Art. 21- A execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação quadrimestral, a 
ser entregue em CONVIM para análise e plamjamento. 
Art. 22 .;A execução das obras e serviços de manutenção dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sub-
prefeito* competente, que providenciará, junto ao órgão ou 
entidade municipal responsável pelo tramito, a Permissão de 

ocupação da via. , 
Art. 23- Para obtendo do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 
Art. 24- No ato do recebimento do alvará de manem*, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da canção invadi 
no artigo 17 desta lei. 
Art. 25- Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergência. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aquela que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fira de salvaguardar a segurança da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danoa à coletividade à qual se destinam. . 
Art. 26- As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo transito, antes do 
inicio de sua execução. 

l*- No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, coutado do início 
de sua execução, o permiszionário também deverá encaminhar 
à Subptefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua durado. 
§r. Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27- Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as Mendes desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONVIM, para as ligações do-
miciliares. 
Art. 28 - A fiscalizado técnica do cumprimento, das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONV1AS. 
An. 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, an con-
junto, por engenheiros ou arquitetos. e agentes visares das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito em:rodai, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes. 
Art. 30- A ocupação da via e a reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do ardo ou entidade municipal ma ?  
ponsável pelo transito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequação ás normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
1 - multa de RS 150,00 (cento e chorona reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação orada manutenção; 
II - multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada urna das demais infrações. 
Parágrafo único Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estaria-
tica IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. 32- Além das multas previstas no artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 
1 - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei; 
11 - inutilização ou remoção doa equipamentos de infra -estru-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
III - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência 
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a mondo 
das obras de implantação ou manutendo dos equipamattos de 
infra-estrutura Mama serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data da seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela a-
fama. 
Art. 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
bere defesa ao Achninistrador Regional, oo prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeitruas, ao prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 33 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no pino de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretario de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Mmiclpio, 
cuja decido encerrará a instiincia adminiatratimi 
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Art. 36- Sem prejulzo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) boas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo- • 
"içais que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de 
taxa de administração. 
Art. 37 - Quanto às pessoas jurídicas dc .  direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infm-estrutura urbana instalados' nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n' 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), tt titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviço' cadastrai' respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40 - Os pedidos de pemtissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados pelo ótho' on-entidade4nunicipal r_Sspon-
silvei pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo intentando. 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estmtura instalados rias vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42- Esta lei entrará em vigor-60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art. 43- Revogam-se as disposições em contrário, em especial. 
a Lei tf 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 
"b" do artigo 13, o parágra.fo único e a alínea "a" do artigo 14 
e a alínea "r do artigo 17, todos da Lei n°  10.508, de 04, de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei o' 11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,. aos .2 de 
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julho de 2003, 450*  da fundação de São Paulo. • 
MARTASUPLICAt, PREFEITA - 	 Lívia Sato rr, C Nogueira 

LUIZ TARCISIO TEDCEIRA FERREIRA, Secretário dos Na- R F 11  '274  
gócios Jurídicos 	 • 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ I3C1RTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
HLMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Z de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

ANEXO À LEI N° 13.614, DE .2 DE JULHO •DE-2003 • 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL. 

Redes Subterrãness 

Mini Mel (1 Entorno (2).  

Tipo de Valor de Redutor Tipo de Via (Reais Valor de Redutor Tipo de Via (Reais pire" 

Serviço Raterancia do-  T.R. e Coletora 1 	Local ReferinCia do • T.R. e Coletora . Local 

(FternY) Metade Medd (-10%) 	J(-20%) (Mon') ~ode ~MI (-10%) (-20%) 
Público I 0.450 et 0,460 0.406 0,360 

• 
0,120 el 0,120 0,108 0,098 

nd 0.405 0,365 0,324 nd 0,106 0,097 0,087 

Ponom II 0.350 e 0,350 0,315 0,280 0,092 d 0.092 0.083 0,074 

nd 0,315 0,284 0.252 nd 0.083 0,076 0,088 

Restrito 2,475 cl 2.475 2,228 ...'..1.980 0,680 • ti 0.660 0,594 0,528 . 

nd 2,228 2.006 1,782 nd 0,594 0,535 0,475 

Particular 9,000 ti 9,000 MOO 7.200 2.400 d . 2,400 2,160 1.920 

nd 8,100 7,290 8,480 nd 2,160 1,944 1,7213 

~a Corripartilhamento (-20%) Galeria Comparlilhernento (-20%).. 

 	(50%) aplicado *obre os valores acima (50%) aplicado sobre os valem adens 

Público I 0,225 d 0,360 0.324 0,288 0,060 d 0,098 , 0.086 0,077 

nd 0,324 • 0,292. 0,259 nd 0,088 0,078 0,070 

P08500 11 0,176 d 0,280 0.252 . 	0,224 0,048 d 0,074 0,066. 0,059 

rui 0.252 0,227 0,202 nd 0,088 • ' 0,080 0,053 

Restrito 1,238 d 1,980 1.782 1,584 0,330 d 0.528 • 0,475 0,422 

nd 1,782 1,804 1,428 nd 0,475 0.428 ' ' 	0,380 

Canicular 4.500 d 7,200 8,480 5,760 1,200 d 	, 1,920 1.728 1.538 

nd 6,480 5,032 ' 5,184 nd . 1,728 1,555 ' 1,382 

Redes Umas 

Localização do Equipamento 
Tipo de 
Serviço 

Valor de Relertincia (Reais por metro de rede) 
1Aini Mel (1) Entorno (2) 

~Icor 
Rosno 
Particular 

0.150 
0,150 
0,300 

0,100 .. : 
; 0,100 
0,200 

3de6 
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Observações: 	, 
Excetúados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e •  
equipamentos congéneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: .  

Público I — Energia e Gás 
Público II — Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

. (1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
Inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

, 
(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 

excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 

• 
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ANEXO À LEI N' 13.614, DE 2 DE 'JULHO DE 2003 

ANEXO B - Relação das Vias que Conipaem o Mlni Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da 
Freguesia do O. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chatea.  ubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

• 
Avenida Marginai Direita do Tietê, entre Ponte 'Atílio -Foritana - Porite.dos .  

Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginai Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa salda da RodOVia .  
Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 ('Cebolão") e .  Avenida Engenheiro 
Billings. 

• 
Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 • (Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local,. entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros,•Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Mia .  542FIcrnli. c.J4r4Q9 °Ira  
Botelho.. 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 
Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 	• 	 • 
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 	. 
Viaduto Ministro Mamar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 	• 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Selim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convim Anexo B 
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24/6/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14018  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em 
Edificações, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 30  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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274 LEI N 0  14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 	 RF 11.  

(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei n 0  14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 30 , com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 3 0  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 63  

Proc. N°. 	/4_4_ 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 47731  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 47.731 28/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e ReiSso 

em Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005. 
Alterações: Dec. 53.366/2012 - Acresce alínea "1" ao inciso I do art. 5 0  deste Decreto. (ver 

documento)  
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DECRETO N 0  47.731, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006 
Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso 
em Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005. 	 . 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e ReCiso em 
Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, fica regulamentado 
na conformidade deste decreto. 
Art. 20 . Relativamente aos imóveis ocupados por órgãos e entidades municipais, 
deverão ser observadas as disposições do Decreto no 47.279, de 16 de maio de 2006, 
que institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das 
empresas públicas e sociedades de economia mista, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão. 
Art. 30 . Quanto à utilização de água de reúso, os órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta deverão obedecer as regras previstas no Decreto no 44.128, de 19 de 
novembro de 2003, que determina a lavagem de ruas, praças e passeios públicos, 
próprios municipais e outros logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, 
campos esportivos e outros equipamentos com água de reúso, não potável, 
proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 40 . Visando a efetiva implementação das diretrizes estabelecidas pela Lei no 
14.018, de 2005, inclusive no que se refere aos imóveis particulares, fica criado o 
Grupo Gestor do Programa de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, com as seguintes atribuições: 
I - pesquisar, conhecer, divulgar e incentivar a implantação de soluções técnicas que 
propiciem a conservação e o uso racional da água, aplicáveis aos projetos de novas 
edificações, bem como à adaptação das já existentes; 
II - recomendar a utilização de fontes alternativas para captação de água e o seu 
reúso nas novas edificações; 
III - recomendar a prática de comportamentos e posturas que proporcionem a 
economia e o combate ao desperdício da água, com a conscientização dos usuários 
sobre a importância dessas ações; 
IV - promover eventos sobre temas ligados à água na Cidade, em parceria com 
instituições públicas, tais como o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, e privadas, como o 
Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB, o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia de São Paulo - CREA e o Instituto de Engenharia - IE, a comunidade 
científica, organizações não-governamentais e entidades da sociedade civil ligadas à 
matéria; 
V - analisar a viabilidade de aplicação das propostas ofertadas pelas instituições 
públicas e privadas, organizações não-governamentais, comunidades científicas e 
população; 
VI - dar conhecimento à Secretaria Municipal de Gestão das novas soluções técnicas 
aprovadas e ações recomendadas, com vistas à sua implementação no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta; 
VII - propor ao Prefeito a elaboração e a alteração da legislação municipal vigente 
sobre a matéria, com o fim de estabelecer a obrigatoriedade da adoção das novas 
soluções técnicas que propiciem a conservação e o uso racional da água para as novas 
edificações, bem como as regras para a adaptação das já existentes. 
Art. 5o. O Grupo Gestor será constituído na seguinte conformidade: 
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I - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos da Administração Municipal 
e Estadual: 
a) Secretaria do Governo Municipal - SGM, à qual caberá a coordenação do Grupo 
Gestor; 
b) Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
c) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
d) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
e) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
g) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB; 
h) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP; 
II - 1 (um) representante da Câmara Municipal; 
III - 1 (um) representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT; 
IV - 1 (um) representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: 
a) Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON-

01, 	
SP; 
b) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
c) Associação Brasileira de Engenharia de Sistemas Prediais - ABRASIP; 
d) Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP. 
Parágrafo único. Os membros do Grupo Gestor serão designados pelo Prefeito, 
mediante portaria, devendo contar, cada um deles, com um suplente. 
Art. 60 . Os órgãos e entidades integrantes do Grupo Gestor terão o prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data de publicação deste decreto, para indicar seus 
representantes. 
Art. 70 • O Grupo Gestor deverá elaborar o seu Regimento Interno, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua constituição. 
Art. 80 . As instituições públicas e privadas, a comunidade científica, as organizações 
não-governamentais e as entidades da sociedade civil ligadas à matéria poderão 
apresentar estudos e propostas de soluções técnicas visando a economia, o controle do 
desperdício e o reúso da água para análise do Grupo Gestor que, para tanto, 
estabelecerá o respectivo procedimento. 
Art. 90 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

• 	
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14933  

Total de referências : 1  

24/6/2014 

Folha 	 
Proc. N°. 

k  
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RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI N°14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA (  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE )UNHO DE 2009 
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(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

41 	Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

rn,..r. !Nogueira 
11.274 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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LEI No 14.934, DE 18 DE JUNHO DE 2009 
(Projeto de Lei n0  558/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros 
tipos de ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de 
programa, com o Estado de São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e 
Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP, para as finalidades e nas condições que 
especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura; e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, DOS CONVÊNIOS E DOS DEMAIS AJUSTES 

Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos, convênios ou 
quaisquer outros tipos de ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e 
contrato de programa, com o Estado de São Paulo, a Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, previstos nas Leis Federais 
n0  11.445, de 5 de janeiro de 2007, n 0  11.107, de 6 de abril de 2005, n 0  9.074, de 
7 de julho de 1995, n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e n 0  8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como na Lei Complementar Estadual n 0  1.025, de 7 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de regulamentar o oferecimento compartilhado 
do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do 
Município de São Paulo, bem como assegurar a sua prestação pela SABESP, pelo 
prazo de 30 (trinta) anos, prorrogável por igual período, desde que: 
I - os investimentos a serem realizados pela SABESP sejam definidos em conjunto 
pelo Estado e pelo Município de São Paulo, observados os Planos Municipal, 
Metropolitano e Estadual de Saneamento, que constituirão, para essa finalidade, 
um Comitê Gestor formado por representantes indicados pelos dois entes; 
II - os investimentos previstos no acordo sejam completamente amortizados no 
decorrer da execução do ajuste que for celebrado com a SABESP, ressalvados os 
investimentos de caráter extraordinário não pactuados inicialmente; 
III - sem prejuízo do disposto no art. 5 0, a SABESP e o Município cheguem a um 
acordo sobre os valores a serem transferidos a este último, a título de contrapartida 
inicial, que poderão ser utilizados pelo Município no equacionamento de suas 
pendências financeiras com a SABESP, após a conclusão da avaliação econômico-
financeira dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1°. A ARSESP poderá exercer as funções de regulação e fiscalização do ajuste, 
ressalvadas as competências do Estado e do Município. 
§ 2°. Os ajustes previstos no "caput" deste artigo conterão mecanismo de revisão 
de tarifas e do percentual definido no inciso II do art. 5 0, para mais ou para menos, 
com periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, a fim de se manter o equilíbrio 
econômico-financeiro, sem prejuízo de revisões extraordinárias. 
Art. 20 . Os ajustes que vierem a ser celebrados pelo Poder Executivo, com base na 
autorização constante do "caput" do art. 1 0, serão automaticamente extintos se o 
Estado vier a transferir o controle acionário da SABESP à iniciativa privada. 
Art. 30 . Os ajustes referidos no art. 1 0  abrangerão, dentre outros, os seguintes 
termos e atividades: 
I - a proteção de mananciais, em articulação com os demais órgãos do Estado e do 
Município de São Paulo; 
II - a captação, adução e tratamento de água bruta; 
III - a adução, reservação e distribuição de água tratada; 
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R  VI - o prazo para universalização dos serviços de distribuição de água, coleta eF  
V - a adoção de outras ações de saneamento básico e ambiental; e 

Art. 40 . As tarifas e os preços dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário deverão garantir a universalização do acesso ao saneamento 
básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda, para as quais 
haverá tarifa subsidiada. 
Parágrafo único. A SABESP oferecerá às entidades conveniadas ou que atuem em 
parceria com o Município nas áreas de saúde, educação e assistência social, o 
Programa de Uso Racional da Água (PURA), além de tarifas e preços diferenciados, 
nos termos e condições a serem definidos nos ajustes previstos no art. 1 0 . 
Art. 50• A partir da data de celebração dos ajustes referidos no art. 1 0, e durante 
todo o período de vigência de tais instrumentos, incluindo eventual prorrogação, a 
SABESP deverá destinar, no mínimo, os percentuais abaixo indicados, aplicados 
sobre a receita bruta obtida a partir da exploração dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário no Município de São Paulo, observadas as 
deduções previstas no § 2 0 : 
I - 7,5 °h (sete inteiros e cinco décimos por cento) para o Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura, em periodicidade trimestral, sendo que 
eventuais inadimplências dos órgãos da administração direta, fundações e 
autarquias do Município serão deduzidas do montante a ser transferido; 
II - 13,0% (treze inteiros por cento) para investimentos em ações de saneamento 
básico e ambiental de interesse do Município, a serem definidos nos ajustes 
referidos no art. 1 0  e realizados pela SABESP. 
§ 1 0 . Com  o início da destinação prevista no inciso I deste artigo, a SABESP e o 
Município pactuarão o término do convênio atualmente existente entre o Município 
e a SABESP, pelo qual a SABESP destina a totalidade dos valores a ela pagos pelo 
Município, descontados os tributos incidentes, à realização de ações em 
saneamento básico e ambiental de interesse do Município. 
§ 20 . Serão deduzidos da receita bruta referida no "caput" deste artigo, para efeito 
de aplicação dos percentuais definidos nos incisos I e II, a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PASEP, bem como os tributos que vierem a 
substituí-los. 
§ 30 . A SABESP fornecerá trimestralmente a composição da receita bruta e das 
deduções referidas no § 2 0  deste artigo, em formato passível de auditoria 
independente, sendo que eventuais compensações, para mais ou para menos, 
serão realizadas nos trimestres subseqüentes. 

TÍTULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 60 . Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura, junto à Secretaria Municipal de Habitação, destinado a apoiar e 
suportar ações de saneamento básico e ambiental e de infraestrutura no Município. 
Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental de 
responsabilidade da SABESP, os recursos do Fundo deverão ser aplicados no 
custeio de obras e serviços relativos a: 
I - intervenções em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por 
população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de 
assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares; 
II - limpeza, despoluiçáo e canalização de córregos; 
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III - abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias e 
congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população 
de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de assentamentos 
precários e de parcelamentos do solo irregulares; 
IV - provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de influência ou 
ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à 
regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de 
parcelamentos do solo irregulares; 
✓ - implantação de parques e de outras unidades de conservação necessárias à 
proteção das condições naturais e de produção de água no Município, de 
reservatórios para o amortecimento de picos de cheias, de áreas de esporte, de 
obras de paisagismo e de áreas de lazer; 
VI - drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos; 
VII - desapropriação de áreas para implantação das ações de responsabilidade do 
Fundo. 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 70• O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura será 
constituído de recursos provenientes: 
I - das receitas mencionadas no inciso I do art. 5 0 ; 
II - das dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 
III - dos créditos adicionais a ele destinados; 
IV - das doações, reembolsos, legados ou subvenções de pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais; 
✓ - dos rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
VI - de outras receitas eventuais. 
Art. 80 . Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
serão depositados em conta corrente específica e serão vinculados exclusivamente 
ao atendimento das finalidades do Fundo. 
Parágrafo único. O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício 
seguinte. 
Art. 90 . O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura terá 
contabilidade própria, que registrará todos os atos a ele pertinentes, a cargo da 
Secretaria Municipal de Habitação. 

CAPÍTULO III 

• 	DA GESTÃO DO FUNDO 

Art. 10. A gestão do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
compete ao Conselho Gestor, que será composto pelos seguintes membros: 
I - Secretário Municipal de Habitação; 
II - Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
III - Secretário do Governo Municipal; 
IV - Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras; 
✓ - Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
VI - Secretário Municipal de Finanças; 
VII - Secretário Municipal de Planejamento; 
VIII - Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
IX - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho 
Municipal de Habitação, indicado pelo próprio Conselho; 
X - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, indicado pelo 
próprio Conselho; 
XI - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho 
Municipal de Política Urbana - CMPU, indicado pelo próprio Conselho. 
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§ 10 . O Secretário Municipal de Habitação será o Presidente do Conselho Gestor, 
cabendo a Vice-Presidência ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 20 . Os membros do Conselho Gestor previstos nos incisos IX a XI do "caput" 
deste artigo deverão ser indicados pelos respectivos Presidentes dos Conselhos 
Municipais, bem como deverão indicar um conselheiro suplente, que comparecerá 
às reuniões do Conselho Gestor nas ausências do titular. 
§ 30 . A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 40 . As decisões do Conselho serão tomadas com aprovação da maioria simples 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate, quando for o 
caso. 
§ 50 . O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente. 
§ 60 . O funcionamento das reuniões do Conselho será disciplinado pelo Regimento 
Interno, a ser aprovado por seus membros. 
Art. 11. Compete ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
e Infraestrutura: 
I - aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo, com 
observância das diretrizes e prioridades estabelecidas nesta lei, e de acordo com o 
previsto no Plano Municipal de Saneamento; 
II - aprovar as contas anuais do Fundo; 
III - estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
IV - aprovar seu Regimento Interno; 
V - dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas 
ao Fundo nas matérias de sua competência; 
VI - decidir sobre os investimentos a serem realizados com os recursos previstos 
no inciso I do art. 5 0 ; 
VII - liberar ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira do 
Fundo, em meios eletrônicos de acesso público; 
VIII - dar total transparência a suas manifestações e deliberações, bem como 
sobre a origem e o destino dos recursos do Fundo, em especial quanto aos 
contratos que vierem a ser celebrados e aos procedimentos licitatórios realizados, 
às pessoas físicas ou jurídicas beneficiárias dos pagamentos, e aos bens e serviços 
contratados. 
Parágrafo único. A transparência a que se refere o inciso VIII deste artigo se dará 
mediante a publicação de todas as manifestações e deliberações do Conselho 
Gestor no Diário Oficial da Cidade, além da ampla divulgação de todas as 
informações relativas ao Fundo na rede mundial de computadores. 
Art. 12. Caberá à Secretaria Municipal de Habitação executar as atividades 
operacionais, de assessoria, de coordenação e de secretaria do Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura e do Conselho Gestor, bem como: 
I - executar as funções de apoio técnico e administrativo; 
II - elaborar a proposta do plano de aplicação de recursos financeiros a ser 
apreciada anualmente pelo Conselho Gestor; 
III - dar publicidade às decisões, pareceres, manifestações e análises dos 
programas e projetos apoiados pelo Fundo. 
Art. 13. No prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei, o 
Poder Executivo deverá elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico, 
orientado pelo: 
I - estabelecimento de ações preventivas na gestão dos recursos hídricos, por meio 
das atividades de drenagem urbana, disposição final de resíduos sólidos e líquidos e 
preservação de áreas de mananciais e proteção ambiental; 
II - integração das políticas, programas e ações governamentais de saneamento, 
saúde, recursos hídricos, desenvolvimento urbano, habitação, uso e ocupação do 
solo; 
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III - utilização dos indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais como 
parâmetros do nível de qualidade de vida da população e como norteadores das 
ações de saneamento; 
IV — incentivo a atividades de educação ambiental sanitária, com ênfase em 
saneamento. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento será encaminhado para ciência 
do Poder Legislativo. 
Art. 14. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir créditos especiais e suplementá-los se necessário, até 
o limite das receitas do Fundo. 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
13.670, de 25 de novembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Base de dados : le9is 

Pesquisa : 15442  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 

construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as 
Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 
167 e o corrrespondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei N°409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 
13.478/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver 
documento)  
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a 
imóveis que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder 
Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou 
permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços 
de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas 
aplicadas.; (ver documento) 
Lei 15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Disse' - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 10  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 10  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 50  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1 0  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 30  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 

do art. 50  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 10  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7o desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 70  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 10  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 

• 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 

• Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 10  do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanfrannento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 10  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do Índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade 
Dispositivos vio- 

lados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada  do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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DECRETO No 47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20 . O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 30 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1 0  de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 40 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 10 . À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 20 . Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 50 . Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 60 . Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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Art. 70 . Caberá à Secretaria Municipal de Gestão a consolidação mensal dos dados e a 
verificação do alcance das metas estabelecidas neste decreto. 
§ 10 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de 
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, por meio eletrônico, os dados do consumo 
relativos ao mês anterior. 
§ 20 . Caberá à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços a gestão dos controles, 
bem como a notificação do titular do órgão ou entidade no caso de verificação de 
anomalia no consumo ou distanciamento da meta estabelecida. 
Art. 80 . Incumbe aos titulares e dirigentes dos órgãos municipais viabilizar as ações 
necessárias para o cumprimento deste decreto. 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 

Disciplina a comercialização de água 
potável, através de caminhões-pipa, por 
fornecedoras particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatório a todas as empresas 
particulares fornecedoras de água potável, através de caminhões-pipa, do 
Município de São Paulo, a possuírem laudo de análise de compostos orgânicos 
da água, bem como laudo de análise de potabilidade. 

Parágrafo único - O laudo deverá ser elaborado pelo 
Órgão Técnico Responsável e apresentado a cada 60 (sessenta) dias, devendo 
ser controlado, no mínimo, 22 (vinte e dois) tipos de compostos orgânicos. 

• Art. 2° - Os tanques utilizados para o transporte e 
armazenamento da água, deverão ser vistoriados a cada 30 (trinta) dias. 

Art. 30  - As amostras para a elaboração do laudo de 
análise deverão ser extraídas na fonte de captação. 
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Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 980 Uifir's, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente 
alteração da referida Lei, no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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PROJETO DE LEI 01-0667/2002, do Vereador Paulo Frange. Lívia  
"Revoga, em todos os seus termos, a Lei no 12.638, de 06 de Maio de 1998. 	RF 11.274 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 12.638, de 06 de Maio de 1998. 
Parágrafo Único - Para os efeitos de represtinação, passará a vigorar acerca da matéria, em 
todos os seus termos, a Lei no 11.228/92. 
Art. 20  -o-- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30-• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 20 de Novembro de 2.002 Às Comissões competentes." 

p10667-2002 
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FtF 11.274 PROJETO DE LEI 01-0544/2003 do Vereador Eliseu Gabriel (PDT) 

"Dispõe sobre a exploração dos serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário no Município e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Os Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário no 
Município de São Paulo só poderão ser explorados por empresa estatal. 
§ 1 0  - Se a empresa pública que detenha a concessão vier a ser privatizada, a Prefeitura 
assumirá os serviços através de administração direta ou constituindo empresa publica para 
tal fim. 
§ 20  - Esta lei aplica-se a todos os serviços de Abastecimento de Água (captação, 
transporte, distribuição, etc) e Esgotamento Sanitário (captação, transporte, tratamento, 
etc) quer sejam operados em conjunto por uma única empresa ou separadamente por 
várias empresas. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias (sessenta) 
dias a partir de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 14 de agosto de 2003. Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10544-2003 
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PROUTO DE LEI 01-0636/2003 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a medição individualizada de água em Prédios de apartamentos 
habitacionais dos Conjuntos COHAB, CDHU e CINGAPURA construídos no Município de 
São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade de instalação de medidores individuais que 
permitam a medição isolada do consumo de água de cada apartamento ou unidade 
habitacional construído no Município de São Paulo, através da Companhia 
Metropolitana de Habitação - COHAB, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano - CDHU e CINGAPURA. 
Art. 20  Fica estabelecido que prédios de apartamentos residenciais, já construídos no 
Município de São Paulo, deverão ser adaptados para o consumo de água utilizando o 
sistema individual de medição, por apartamento ou unidade habitacional. 
Parágrafo Único - Os projetos de edificações de prédios de apartamentos, aprovados à 
partir da promulgação desta lei, deverão observar as normas técnicas de instalação de 
medidores individuais de água. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0805/2003 da CPI das Áreas Contaminadas e Passivo 
Ambiental 
"Proíbe a abertura e utilização de águas de poços rasos, também conhecidos como 
cacimbas ou amazonas, para consumo humano e irrigação de hortas e plantações de 
qualquer tipo que sejam destinadas ao consumo humano nas áreas do Município que 
contem com abastecimento de água tratada e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a abertura e utilização de 
poços rasos, também conhecidos como cacimbas ou amazonas para o consumo 
humano e/ou irrigação de lavouras de hortaliças ou quaisquer outras plantações 
destinadas ao consumo humano, nas áreas atendidas pelo abastecimento de água 
tratada proveniente da Sabesp - Companhia de Saneamento Básico do estado de São 
Paulo, ou de qualquer outra empresa que venha a substituí-la. 
§ 1° Para os efeitos da presente lei, entende-se como poço raso/cacimba ou 
amazonas, aquele que encontra-se entre 3 à 10 metros de profundidade, explorando o 
aquífero livre ou freático. 
§ 20  A utilização da água dos poços já existentes no Município, nas condições de que 
trata a presente lei, só será permitida mediante apresentação de laudo de 
potabilidade, ensaios físicos e químicos da mesma, renovado anualmente para tal fim. 
Art. 20  Fica terminantemente proibida a utilização de águas de córregos, rios ou 
ribeirões para irrigação de lavouras, hortas, plantações, pomares ou quaisquer tipos de 
alimentos agrícolas que destinem ao consumo humano. 
Art. 30  A não observância do disposto no art. 1°, implicará na imposição de multa no 
valor de R$ 200,00 (duzentos reais), que será dobrada na reincidência, além de 
posterior lacração do poço. 
Art. 4° A não observância no disposto do art. 2°, implicará na imposição de multa no 
valor de R$ 300,00 (trezentos reais), que será dobrada a cada reincidência. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala da CPI das Áreas Contaminadas e Passivo Ambiental Às Comissões competentes." 

• 

00805-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0822/2003 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de rebaixamento do lençol freático, da lavagem da via 
pública por particulares, da proibição do uso do subsolo para ancoragens, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I - Do lençol freático 
Art. 1 0  A execução de fundações ou obras subterrâneas, em lotes de terreno, privados 
ou públicos e em áreas públicas, utilizando o método do rebaixamento do lençol 
freático no Município de São Paulo deverá ser precedida de prévia aprovação na 
Superintendência de Projetos - PROJ, da Secretaria da Infra-estrutura Urbana - SIURB, 
ou, dependendo do porte da obra, da Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da 
Subprefeitura respectiva. 
Parágrafo único: Para os efeitos desta lei é considerado lençol freático o depósito de 
águas subterrâneas que são as que ocorrem, natural ou artificialmente, no subsolo, de 
forma suscetível de extração e utilização pelo homem. 
Art. 20  Em se tratando de obra civil privada, deverá ser aprovado projeto específico de 
rebaixamento do lençol freático previamente ao deferimento do alvará de execução da 
obra. 
Art. 30  Em se tratando de obra nas vias e logradouros públicos, a ser realizada por 
qualquer órgão público, da administração direta ou indireta municipal, estadual ou 
federal, ou entidade privada, deverá ser aprovado projeto específico de rebaixamento 
do lençol freático previamente ao alvará de instalação emitido pelo Departamento de 
Controle do Uso das Vias Públicas ou do Alvará de manutenção ou autorização de 
execução de obra, emitido pela Subprefeitura respectiva. 
Art. 40  Para aprovação do projeto deverá ser apresentado o Estudo de Impacto 
Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) e o Relatório de Impacto de 
Vizinhança (RIVI) comprovando que a utilização da técnica de rebaixamento do lençol 
freático não é danosa ao meio ambiente da Cidade e nem às áreas públicas e 
vizinhança do entorno da obra. 
Art. 50  O proprietário e a construtora que estiverem executando ou executarem obra 
com a utilização da técnica do rebaixamento do lençol freático ficarão responsáveis por 
eventual dano ao patrimônio público do entorno da obra que venham a ocorrer em 
razão desse rebaixamento, no período de cinco anos de Responsabilidade Civil previsto 
do Código Civil. 
Parágrafo único: O proprietário e o Engenheiro responsável pela construção serão 
Notificados dos danos causados e terão prazo de 15 dias, a partir da emissão da 
Notificação, para apresentar defesa ou proposta de solução dos danos ocorridos em 
conseqüência da utilização da técnica do rebaixamento do lençol freático. 
Capítulo II - Do lançamento de águas na via pública 
Art. 60  O lançamento de águas subterrâneas oriundas do bombeamento da execução 
da obra pela técnica do rebaixamento do lençol freático ou de reservatório nos 
subsolos das edificações poderá ser feito canalizando-as até a galeria de águas pluviais 
mais próxima, previamente aprovado e autorizado pelo órgão municipal responsável, 
ficando proibido o lançamento diretamente sobre as sarjetas das vias públicas. 
Art. 70  Se for necessária a execução de galeria na via pública, deverá ser aprovado 
projeto específico junto ao CONVIAS e deverá ser atendido todo o disposto na Lei no 
13.614/03 - Diretrizes para Utilização de Vias Públicas. 
Art. 80  Os responsáveis por imóveis que até a edição da presente lei lançam as águas 
subterrâneas na sarjeta terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após a Notificação 
pela fiscalização, para cessar o lançamento dessas águas sobre a sarjeta e atender ao 
"caput" deste artigo. 
Art. 90  O proprietários ou responsáveis por imóveis poderão a seu critério construir 
reservatórios de acumulação dessas águas subterrâneas para uso em lavagens e regas 
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dentro do seu imóvel e não serão considerados esses reservatórios como área 
computável para efeito do coeficiente de aproveitamento da construção. 
Art.10 A lavagem da via pública - passeios e leito carroçável - somente poderá ser 
efetuada utilizando água bombeada do sub-solo para evitar subpressões nas lajes de 
piso ou utilizando água potável com baldes, ficando proibida a lavagem com a 
utilização de mangueiras de borracha ou similar. 
Parágrafo único: Nos períodos de estiagem prolongada, em que for decretado pelo 
órgão público responsável pelo abastecimento de água no Município de São Paulo a 
necessidade de economizar água potável ou o seurelacionamento, fica proibida a 
lavagem da via pública com qualquer água potável ou de bombeamento do sub-solo. 
Capítulo III - Do uso do subsolo para ancoragem e bulbos de ancoragem 
Art. 11 A utilização do sub-solo em vias ou logradouros públicos, em qualquer 
profundidade, para ancoragem de tirantes e a execução de bulbos de ancoragem de 
obras de fundações realizadas em lotes particulares ou públicos só será permitida nos 
casos em que, comprovadamente, se mostrar impraticável a contenção do solo pelos 
métodos tradicionais e dependerá de prévia aprovação pelo órgão competente do 
Poder Público com o estabelecimento de contrapartida a ser paga pelo empreendedor à 
municipalidade. 
§ 1 0  Quando se tratar de obra pública de grande porte, será autorizada a utilização do 
subsolo das vias e logradouros públicos, mediante prévia aprovação de projeto 
específico junto à Superintendência de Projetos da Prefeitura, dispensando-se a 
contrapartida prevista no "caput". 
§ 20  Os danos ao patrimônio municipal provocados pela instalação de tirantes e 
bulbos, serão ressarcidos ao Erário Municipal e corrigidos pelo empreendedor da obra 
particular ou pelo órgão ou empresa responsável pela obra pública, assim que 
Notificado pela fiscalização municipal. 
Capítulo IV - Da Fiscalização e Sanções 
Art. 12 A Subprefeitura, através da Coordenadoria de Projetos e Obras Novas 
fiscalizará o disposto nesta lei, ficando assegurando o livre acesso às obras, públicas 
ou privadas, podendo, quando necessária, ser requisitada força policial para adentrar a 
obra. 
Art. 13 A desobediência ao disposto na presente lei acarretará as seguintes sanções: 
I. Notificação de Irregularidade Cometida e concomitante Embargo da Obra; 
II. Aplicação de multa pecuniária conforme tabela do Anexo A desta lei; 
III. Desobedecido o embargo a obra será lacrada, sendo impedida sua continuidade, 
garantindo-se a retirada de bens pessoais e alimentos perecíveis; 
IV. O rompimento do lacre somente será autorizado pela fiscalização para readequação 
da obra para atendimento ao disposto na presente lei; 
V. O rompimento do lacre sem autorização da fiscalização acarretará novo 
procedimento de lacração, agora acompanhado de auxílio policial da Polícia Militar, e 
será conduzido o responsável pela obra na ocasião à Delegacia Policial respectiva para 
que o Delegado tome as providências penais cabíveis à desobediência da ordem 
policial. 
Art.14 O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicaçãoArt.15 As despesas com a execução 
da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias proporias, 
suplementadas se necessário. 
Art.16 A presente lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em novembro de 2003. Às Comissões competentes." 
Anexo A - Tabela de Multas Pecuniárias 
Artigo Infringido Valor em Reais Momento da Aplicação Periodicidade de Repetição 
1 0  R$ 5.000,00 Concomitante ao embargo Diária até obediência ao embargo 
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60  R$ 1.000,00 Vencido o prazo da Notificação Diária até atendimento da Notificação 
70  R$ 30,00/metro Vencido o prazo da Notificação Diária até atendimento da 
Notificação 
100  R$ 200,00 Concomitantemente à Notificação Todo dia que se constatar a lavagem 
já notificada 
11 0  R$ 300,00/metro de tirante Concomitante ao embargo da obra Todo dia que se 
constatar a obra não obedecendo ao embargo 
Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0441/2005 dos Vereadores Aurélio Miguel (PL) e 
Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação 
produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de calor e similares 
instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do Município, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obrigatória, no Município de São Paulo a captação das águas provenientes de 
condensação produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de 
calor e similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios. 
Art. 20  As edificações que possuam equipamentos mencionados no caput deste artigo, 
deverão ser devidamente dimensionadas e dotadas de elementos de proteção contra o 
livre escoamento por gravidade das águas originárias do seu funcionamento. 
§ 10  O processo adotado poderá se incorporado ao conjunto arquitetõnico da 
edificação, sem modificá-la. 
§ 20  A projeção do dispositivo captador de águas complementares do equipamento 
deverá manter os elementos resultantes da fachada. 
Art. 30  As águas resultantes da captação deverão ser enviadas para o sistema de 
águas pluviais da edificação. 
Art. 40  Os responsáveis pelas edificações deverão adaptá-las às suas exigências no 
prazo de 1 ( um ) ano após a promulgação da presente Lei. 
§ 10  A desobediência ao disposto no caput do presente artigo, sujeitará ao infrator a 
um auto de intimação, auto de infração seguido de auto de multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais) para cada equipamento instalado irregularmente, podendo ser 
dobrada em caso de reincidências. 
§ 20  Para os fins previstos no parágrafo anterior considera-se reincidência a 
constatação de nova infração após o período de 3 (três) meses, contados da lavratura 
do último auto de imposição de multa. 
§ 30  A multa constante no parágrafo 1 0  deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução esta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0443/2005 dos Vereadores Aurélio Miguel (PL) e 
Russomanno (PP) 
"Inclui o item 10.12.6 na Lei no 11.228/92 e Decreto Regulamentador no 32.329/92, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Inclui o item 10.12.6 na Lei no 11.228/92 e Decreto Regulamentador no 
32.329/92, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"10.12.6 Nas edificações prediais deverão ser previstos sistemas de captação de 
águas, provenientes de condensação produzida por equipamentos de ar condicionado, 
split, trocadores de calor ou similares. 
O critério adotado deverá ser incorporado ao conjunto arquitetõnico da edificação. A 
projeção do dispositivo captador de águas complementares obedecerá ao item 10.12 - 
Saliências e Obras completares à Edificação". 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 01/05 do processo 
(PROJETO DE LEI No 66/08) 

(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB) 

Dispõe sobre a construção da 
edificação sustentável ou construção 
verde nas condições que estabelece e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  As novas edificações a serem construídas na área urbana 
do Município de São Paulo, bem como as reformas de edificações existentes, 
quando ultrapassarem o coeficiente de aproveitamento 1 (um), pertencentes a 
zoneamento onde tal situação é permitida, serão projetadas, executadas e 
mantidas atendendo aos princípios de sustentabilidade. 

Parágrafo único. As novas edificações residenciais, mesmo que 
eventualmente dispensadas de pagamento de contrapartida financeira, tais como 
outorga onerosa ou CEPAC, que ultrapassarem o previsto no "caput" deste 
artigo, deverão atender aos princípios de sustentabilidade aplicáveis às 
edificações. 

Art. 20  Fica definida como edificação sustentável ou construção 
verde aquela que atenda de forma racional aos princípios de sustentabilidade, 
devendo ser projetada, construída e mantida respeitando a natureza, 
apresentando baixos índices de consumo de água e energia, construída com 
materiais que não poluam o ambiente e cuja utilização não cause danos à saúde 
dos usuários e à comunidade. É passível de receber certificação e/ou selo de 
conformidade por atender padrões legais mínimos, emitido pelo órgão público ou 
entidade de certificação competente. 

§ 1 0  O Executivo municipal indicará um grupo de trabalho junto 
ao órgão normalizador (ABNT) visando à elaboração de norma técnica que 
estabelecerá padrões e índices exigíveis para as edificações sustentáveis ou 
construções verdes. 

§ 20  Enquanto não forem editadas Normas Técnicas Oficiais - 
NTO brasileiras aplicáveis às medidas propostas, poderão ser utilizadas normas 
internacionais relacionadas à matéria desde que o Código de Obras - COE - Lei 
no 11.228/92 não disponha em contrário. 
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Art. 30  No atendimento aos princípios de sustentabilidade a 

edificação deverá adequar-se simultaneamente aos seguintes requisitos: 
I - implantação da edificação no terreno de forma 

ambientalmente adequada, preservando o quanto possível a topografia original e 
a vegetação existente, em especial nos recuos e faixas "non aedificandi" 
exigíveis pelo zoneamento; 

II - reciclagem adequada dos resíduos de eventuais edificações 
existentes no lote que venham a ser demolidas, bem como dos resíduos gerados 
pela obra; 

III - manter efetivamente drenantes e funcionais ao menos as 
áreas permeáveis, conforme o projeto aprovado e exigido no Quadro no 4 do 
Livro de cada uma das Subprefeituras, conforme Leis nos 13.885/04, 11.228/92 
e 13.276/02; 

IV - os recuos de frente deverão ser constituídos de terreno 
natural permeável, ajardinado e arborizado com espécies adequadas a espaço 
disponível, admitindo-se apenas a existência das vagas exigíveis para 
estacionamento de deficientes, caso em que não serão consideradas no cálculo 
da área permeável; 

V - medição individualizada de consumo de água potável em 
edificações constituídas em condomínio ou não, nos termos da Lei no 14.018/05; 

VI - reúso da água pluvial e das águas servidas do imóvel 
conforme Lei no 14.018/05; 

VII - implantação e utilização de aquecimento solar de água nos 
casos previstos na Lei no 14.459/07; 

VIII - racionalização do consumo de energia elétrica de 
fornecimento público, mediante: 

a) projeto que valorize a iluminação natural diurna dos 
compartimentos, conforme estabelecido no Código de Obras - COE - Lei no 
11.228/92; 

b) projeto de iluminação artificial dos compartimentos, mediante 
dimensionamento e especificação de equipamentos e produtos de maior 
eficiência; 

c) projeto que valorize o conforto térmico e a ventilação natural 
dos compartimentos, reduzindo ao mínimo possível a utilização de sistemas de 
condicionamento de ar energizados; 

IX - na hipótese da ocorrência de corte ou poda não autorizadas 
de vegetação arbórea existente no lote, terreno ou gleba onde tenha sido ou 
venha ser construída edificação, comprovável pela análise de dados cadastrais 
disponíveis, tais como fotos aéreas, além das compensações exigíveis pelo órgão 
ambiental competente SVMA ou SMA, poderá ser exigida compensação ambiental 
dentro do perímetro da APRM-G, conforme disposto nos arts. 66 a 72 da Lei 
Estadual no 12.233/06, ainda que o local da ocorrência do corte esteja fora do 
perímetro da APRM-G. 
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Art. 4° A verificação do atendimento a esta lei se dará no 
momento da expedição do respectivo Certificado de Conclusão da obra nova ou 
reforma. 

§ 1° Não será expedido o respectivo Certificado de Conclusão, no 
caso do não atendimento integral dos parâmetros e índices estipulados na 
aprovação do projeto pelo órgão competente e constantes das plantas e notas 
dos respectivos Alvarás de Aprovação e Execução. 

§ 2° A utilização das edificações previstas no art. 1° sem o 
respectivo Certificado de Conclusão por não atendimento da sustentabilidade, 
implicará nas sanções previstas na Lei n 0  11.228/92. 

§ 3° No caso das atividades Não Residenciais NR - que se 
enquadrem nos parâmetros estabelecidos no "caput" do art. 1°, por ocasião da 
expedição do Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento de 
Local de Reunião, poderá ser verificado pelo órgão público competente, se a 
edificação continua observando os princípios de sustentabilidade conforme 
aprovado e/ou certificado, ainda que a edificação tenha o respectivo Certificado 
de Conclusão. 

Art. 5° O inciso XXX do art. 2° da Lei n 0  13.885/04 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"XXX - outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de 
potencial construtivo adicional acima do resultante da aplicação 
do coeficiente de aproveitamento básico, até o limite estabelecido 
pelo coeficiente de aproveitamento máximo, de alteração de uso 
e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida 
financeira e atendimento pelas edificações dos princípios de 
sustentabilidade previstos em lei." 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor 180 dias da sua publicação, o 
Executivo procederá a sua regulamentação neste prazo, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 08/01/2014, PÁG 05 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 66/08 
Ofício ATL no 12, de 7 de janeiro de 2014 
Ref.: OF-SGP23 no 3977/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei no 66/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, aprovado na 
sessão de 4 de dezembro de 2013, dispondo sobre a construção de edificação 
sustentável ou construção verde nas condições que especifica. 
Sob o argumento de alcançar os objetivos previstos no Plano Diretor Estratégico e 
aumentar os benefícios ambientais para os moradores da Cidade, a proposta visa 
instituir alguns requisitos para a construção de novas edificações e para as 
reformas de edificações existentes, cuja inobservância impedirá a expedição do 
Certificado de Conclusão, além de alterar a definição de outorga onerosa constante 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Para tanto, determina que as edificações com coeficiente de aproveitamento 
superior a 1 (um) sejam projetadas, executadas e mantidas de acordo com os 
princípios de sustentabilidade, definindo como edificação sustentável ou construção 
verde aquela que apresente baixos índices de consumo de água e energia e na qual 
sejam utilizados materiais que não poluam o meio ambiente ou causem danos à 
saúde dos usuários e à comunidade. 
De início, cumpre asseverar que o coeficiente de aproveitamento, adotado como 
critério para a incidência das medidas preconizadas, foi definido pela Lei no 13.885, 
de 2004, como sendo a relação entre a área construída computável de uma 
edificação e a área total do lote ou gleba, tendo nítida finalidade de adequar a 
densidade da ocupação urbana com a capacidade da infraestrutura instalada. 
Assim, não se revela adequada sua utilização isolada para se estipular a pretendida 
obrigação, porquanto em questões afetas à matéria edilícia ou ambiental a 
dimensão individual de cada edificação é o aspecto mais relevante a ser 
considerado. 
Além disso, ao trazer a definição da construção verde, a propositura impõe a 
observância de condições que privilegiam apenas aspectos relacionados à redução 
de consumo e outras sujeitas à avaliação subjetiva, a exemplo da previsão quanto 
ao uso de materiais que não causem danos à saúde, desconsiderando que a 
concepção de sustentabilidade deve contemplar a minimização de impactos 
ambientais, a maximização de benefícios sociais e a sua viabilidade econômica. 
A propositura, ainda, estipula a adoção da certificação e/ou selo de conformidade 
para atender os padrões mínimos de construção sustentável, a ser feita por órgão 
público ou entidade competente. 
Nessa seara, vale consignar que no Brasil não há órgão público devidamente 
habilitado para emitir essa certificação, tampouco parece apropriada a utilização 
das certificações desenvolvidas por outros países - tais como o LEED, desenvolvido 
pelo Green Building Council, e o AQUA, extraído do referencial francês de avaliação 
de sustentabilidade nas edificações -, porquanto os critérios de avaliação por elas 
empregados estão voltados para empreendimentos destinados à população com 
alto padrão de consumo. 
A par disso, a proposta desconsidera que o mercado brasileiro ainda não está 
preparado para, em curto prazo - os 180 dias estipulados em seu artigo 6 0  -, 
medir ou ser avaliado por métodos sofisticados como os elencados no texto 
aprovado. De fato, eles envolvem processos de elevado custo, os quais não 
apresentam viabilidade técnica e econômica para aplicação indistinta a todas as 
edificações, especialmente as de interesse social ou de mercado popular, já que 
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componentes que não são produzidos em larga escala, aliados à mão de obra 
especializada. 
Soma-se, ainda, que a aprovação da propositura demandará a reformulação das 
atribuições dos técnicos municipais, pois terão dentre elas a de avaliar as condições 
de sustentabilidade do projeto proposto de acordo com critérios não plenamente 
conhecidos pelos profissionais do meio. 
Assim, embora louvável, o projeto aprovado veicula matéria complexa do ponto de 
vista técnico e econômico, a qual requer maiores discussões e análise mais 
profunda antes de se tornar obrigação institucional a interferir no direito de 
propriedade e no direito de construir. 
Não bastasse isso, revela-se inoportuna a mudança de forma pontual, quando é 
certo que o conjunto da legislação urbanística encontra-se em revisão, mostrando-
se adequado que a questão seja pensada em conjunto com essa normatização. 
Nessas condições, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, o texto aprovado, 
devolvendo o assunto à apreciação dessa Colenda Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0170/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instalação de mini-ETE's (estações de tratamento de esgoto), nas 
edificações do Município, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - É obrigatória, para todas as edificações, a ligação de canalização de esgoto à 
rede coletora pública, nos logradouros providos dessa rede, nos termos da Lei no 
13.369, de 3 de junho de 2002 e da instalação de mini-ETE 's (estações de tratamento 
de esgoto). 
Art. 20  - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, deverá ser tratado antes da destinação final, ou seja, seu 
despejo na rede coletora da concessionária de serviços públicos e estará sujeita à 
fiscalização da autoridade sanitária competente. 
Art. 30  - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados observando as disposições desta Lei e as normas técnicas 
aplicáveis. 
Parágrafo único - O Poder Público devera criar um programa para a instalação de mini-
ETE 's em Habitações de Interesse Social (HIS) e na reurbanização de favelas. 
Art. 40  - Com a finalidade de orientar a fiscalização quanto ao disposto no artigo 1 0  
desta Lei, as Subprefeituras, depois de constatada, por seu órgão fiscalizador, a 
inexistência da instalação exigida por esta Lei, notificará os proprietários ou 
possuidores das edificações, para a instalação de equipamento para tratamento do 
esgoto. 
§ 10  - Os proprietários ou possuidores dos imóveis localizados no Município, terão o 
prazo de 03 (três) anos para adaptar o imóvel às exigências previstas nesta Lei, 
contado da data de sua publicação. 
§ 20  - Constatada, pela concessionária ou por agente municipal, a não instalação do 
equipamento previsto nesta Lei, findo o prazo previsto no § 1 0  deste artigo será 
aplicada, pelo órgão municipal competente, multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), 
atualizada na forma prevista na legislação municipal pertinente, que será reaplicada 
em dobro na hipótese de persistir a infração decorridos 60 (sessenta) dias da data de 
lavratura da primeira multa. 
§ 30  - Não se aplica o disposto nesta Lei, os imóveis em que for constatada, pela 
Subprefeitura ou pela concessionária responsável pela coleta e destinação de esgoto, a 
impossibilidade técnica da instalação das mini-ETE 's. 
Art. 50  - O disposto no artigo 1 0  desta Lei determina a instalação de alternativas 
tecnológicas sustentáveis para tratamento de esgoto no próprio imóvel, desde que 
aceitas pela concessionária responsável pela coleta e destinação do esgoto, ou para 
eventual reuso da água para fins não potáveis. 
§ 10  - As soluções propostas para tratamento de esgoto ou para reuso da água 
deverão observar o Código Sanitário do Estado de São Paulo, Código Sanitário do 
Município de São Paulo (Lei 13.725/04), as normas da concessionária responsável pela 
coleta, tratamento e destinação do esgoto e a legislação específica. 
§ 20  - A utilização de água fora dos padrões de potabilidade, de esgotos sanitários ou 
de lodo proveniente de processos de tratamento de esgotos só será permitida se em 
conformidade com as pertinentes normas técnicas, com a finalidade de se evitar danos 
à saúde pública. 
Art. 60  - Os procedimentos e a operacionalização do controle de execução e da 
instalação de alternativas tecnológicas sustentáveis para tratamento de esgoto no 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
7/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



(0 11 
Folha 
Proc. N°. 

ueira Lívia --"crnte Ncp  
FtP 11.274 

próprio imóvel, proposto por esta Lei serão definidos entre a Prefeitura e a 
concessionária responsável pela coleta, tratamento e destinação do esgoto. 
Art. 70  - Aplicam-se também, as disposições contidas nesta Lei, os imóveis situados 
em logradouros onde novas redes coletoras forem implantadas pela concessionária de 
serviços públicos de coleta, tratamento e destinação do esgoto e pelos imóveis onde 
não existam a rede coletora, visto que após o tratamento do esgoto a água resultante 
poderá se infiltrar no solo sem prejuízo ao meio ambiente. 
Art. 80  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 90  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 100  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
Sala de sessões, 	Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0358/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre a implantação de válvula de descarga com duplo acionamento nas 

repartições públicas e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Todas as repartições públicas municipais, deverão, obrigatoriamente, 

substituir e implantar válvula de descarga com duplo acionamento em suas 
dependências. 

Parágrafo Único - Entende-se por válvula de descarga com duplo acionamento, 
mencionada no caput deste artigo, aquela que dispõe de acionamento individualizado 
para líquidos e sólido. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0730/2009 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Cria o Programa Municipal de conscientização e conservação para reuso da 

água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas 
e obrigatoriedade de instalação dos mecanismos de captação e conservação de água 
em edifícios novos e dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  - Fica criado o Programa Municipal de Conscientização e Conservação para 

reuso da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e 
Privadas no âmbito do Município de São Paulo. 

I - DO PROGRAMA DE INCENTIVO 
Art. 20  - O Programa Municipal tem por objetivo instituir medidas em parceria 

com órgãos da administração pública, legislativos, e empresas públicas ou privadas de 
pesquisa e saneamento, visando estimular e incentivar projetos que tenham por 
objetivo o uso eficiente da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas 
edificações, induzindo à sua captação, conservação e reuso, e incentivando a utilização 
de fontes alternativas para captação de água nas novas edificações públicas ou 
privadas. 

Artigo 30  - O Governo Municipal, por meio de suas secretarias competentes, 
deverá criar programas de capacitação de técnicos municipais, visando à elaboração 
das Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente da Água nas 
Edificações. 

Artigo 40  - Fica autorizado o Poder Público Municipal celebrar convênios com 
Universidades, Fundações e Organizações da sociedade civil que comprovem notório 
saber na área de gestão de recursos hídricos e elétricos e aprovação/regularização de 
empreendimentos, para ministrar os cursos nos municípios, e assessorar na elaboração 
de Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente de Água nas 
Edificações e de projetos de lei correlatos. 

Parágrafo único - A Câmara Municipal do Município de São Paulo, por meio de 
suas Comissões competentes, efetuará o acompanhamento da eficácia do Programa, 
bem como a fiscalização dos convênios. 

Art. 50  - Nas ações de combate ao desperdício quantitativo da água, as empresas 
ou autarquias municipais de saneamento ficam obrigadas a desenvolver ações voltadas 
à conscientização da população através de campanhas educativas, versando sobre o 
uso abusivo, forma de captação da água, bem como instruir o a população sobre a 
maneira de reutilização da água. 

II - DAS EDIFICAÇÕES E DA OBRIGATORIEDADE 
Art. 60  - A instituição das medidas e obrigatoriedade de instalação de 

mecanismos de Captação e Conservação da água proveniente de aparelhos ar 
condicionados tem como objetivo: 

I - A sustentabilidade dos recursos ambientais; 
a) Conscientização do uso da água nos edifícios; 
b) Redução da demanda sobre mananciais de água; 
c) Substituição do uso de água potável por água de nível inferior em atividades 

em que a qualidade da água não interfira na saúde dos munícipes. 
Art. 70  - Os projetos de edificações ou reforma das edificações Públicas 

Municipais, e edificações comerciais e industriais com mais de 360.000 BTUs (30 TR) 
somente receberão o competente alvará após avaliação e aprovação da Subprefeitura 
competente desde que cumpridos os requisitos estipulados pelas Políticas Municipais 
de Captação, Armazenamento, Conservação e Reuso Consciente da água proveniente 
de aparelhos ar condicionados nas Edificações. 

Parágrafo Único: As estipulações dentro das Políticas Municipais de Captação, 
Conservação e Reuso Consciente água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
edificações deverão ser regulamentadas posteriormente. 
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Art. 80 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que façam uso 
do resfriamento por meio de aparelhos de ar condicionado, ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Art. 90 . As edificações comerciais ou industriais e que utilizem refrigeração por 
meio de aparelhos de ar condicionado para climatização interna ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Art. 10. Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 
sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada de 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 11. As edificações já existentes ou em fase de construção quando da entrada 
em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada em 
vigor para se adaptar às suas regras. 

III - DA ÁGUA E SUA DESTINAÇÃO 
Art. 12. A água proveniente de aparelhos de ar condicionados deverá ser 

Captada, Armazenada e Conservada segundo as especificações dos órgãos 
competentes. 

Art. 13. A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

IV - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
Art. 14. A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 

com multa no valor de 5 Unidades Fiscais do Município - UFMs, para edificações 
residenciais, de 10 Unidades Fiscais do Município - UFMs para edificações Comerciais e 
Industriais. 

Art. 15. O Poder Executivo deverá desenvolver atividades visando fomentar o 
Programa Municipal de conscientização para reuso da água proveniente de aparelhos 
de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas combate ao Aquecimento Global 
e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Único: No caso do descumprimento ficará o Executivo Municipal sujeito 
às sanções previstas em lei. 

Art. 16. Os valores arrecadados em face ao descumprimento das disposições 
desta Lei, deverão ser depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Art. 17. Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - em campanhas de educação sobre o Uso 
consciente da água e em Projetos visando o desenvolvimento de tecnologias para 
captação, armazenamento e conservação de água par reuso 

Parágrafo Único - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

Art. 18. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 19 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120 

PROJETO DE LEI 01-0033/2010 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Cria o "Museu da Água", a ser edificado e implantado na área livre à beira 

da Represa Guarapiranga, com acesso pela Rua Relva Velha, Cidade Dutra, âmbito 
da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 10  Fica criado o Museu da Água, a ser edificado e implantado à beira da 

Represa Guarapiranga, em área livre, cujo acesso se dá pela Rua Relva Velha, 
Cidade Dutra, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro. 

Parágrafo único - O Museu da Água destina-se à educação ambiental, à 
divulgação de informações sobre a importância da água e sobre as diversas formas 
de preservação; à promoção de estudos e pesquisas e ao lazer da população. 

Art. 20  O Museu da Água, além de acervo, abrigará sala de exposições, 
aquários, biblioteca digital, auditório e espaço para eventos. 

§1 0  O acervo do Museu de Água se constituirá de objetos, equipamentos 
hidráulicos, fotografias, películas, gravações e outros elementos ou documentação 
multimídia, além de bibliográfico, que se constituam em fonte de pesquisa e 
aprendizado. 

§ 20  O Poder Público Municipal poderá receber em doação material que, após 
seleção e análise, se incorporará ao acervo do Museu. 

Art. 30  Nas instalações do Museu da Água deverão ser programados eventos 
periódicos com o objetivo de estimular entre seus freqüentadores a formação e 
disseminação da consciência de preservação dos mananciais e aqüíferos. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente Lei rio prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Junho de 2010. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis. 

Artigo 20  - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis, o que se segue: 

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água; 
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns; 
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás; 
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água; 
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água; 

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos; 

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis; 

VIII - sistema de reuso de água; 
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível. 
§ 10  - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial. 

§ 20  - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa. 

Artigo 3 0  - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0, desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção. 

Artigo 40  - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra. 

§ 1 0  - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto. 

§ 20  - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA. 

§ 30  - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA. 

Artigo 50  - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 0  da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados. 
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Artigo 60  - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível. 

Artigo 70  - Havendo o descumprimento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto. 

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

São Paulo, 07 de abril de 2010. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

7/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



Folha 
Proc. N°. 	 

Lívia 2! Juira  
IRF 11,274 

PUBLICADO DOC 12/12/2012, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00513/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Não será permitido o lançamento, diretamente na rede de drenagem 
municipal, das águas subterrâneas provenientes da execução de obras de 
edificações ou de infraestrutura, públicas e privadas, sem a prévia autorização do 
órgão municipal ao qual compete o gerenciamento do sistema de drenagem do 
Município, mediante a aprovação de projeto a ser apresentado pelo responsável 
pela obra. 
§ 1 0  O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao lançamento da água em 
sarjetas. 
§ 20  O projeto ao qual se refere o caput deste artigo deverá, entre outros aspectos, 
avaliar o impacto da retirada das águas subterrâneas para as construções vizinhas 
à obra. 
Art. 20  As águas extraídas do subsolo urbano na hipótese desta Lei poderão ser 
reutilizadas desde que para finalidade compatível com sua qualidade e potabilidade. 
Parágrafo único. Somente poderá ocorrer a reutilização das águas retiradas do 
subsolo a qualquer título mediante prévia autorização, devidamente fundamentada 
em projeto e laudo de qualidade apresentados pelo interessado. 
Art. 3 0  Não será autorizado o lançamento, na rede de drenagem municipal, da água 
retirada do subsolo de áreas cadastradas pelos órgãos responsáveis pelo 
gerenciamento de áreas contaminadas, nos diferentes níveis de governo, que se 
encontrem em processo de investigação ou que já estejam identificadas como 
contaminadas pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O tratamento e a destinação das águas subterrâneas 
comprovadamente contaminadas deverão ser realizadas estritamente de acordo 
com a orientação dos órgãos competentes pelo gerenciamento de áreas 
contaminadas. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00128/2013 do Vereador Ricardo Young (PPS) 
"Institui a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Agua" nas 
escolas da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° Fica instituída a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da 
Água" na rede municipal de ensino de São Paulo, que será comemorada 
anualmente, na semana do dia 22 de março, quando é comemorado o Dia Mundial 
da Água. 
Parágrafo Único: A "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" na 
rede municipal de ensino de São Paulo passa a integrar o Calendário Oficial de 
Datas e Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 2° - Durante a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" 
serão promovidas palestras, cursos e outras ações educativas acerca da 
importância do uso sustentável da água em toda a rede de ensino do Município de 
São Paulo, com o envolvimento da escola, família e sociedade. 
Parágrafo Único: As ações citadas no caput deste artigo serão implementadas na 
forma de campanhas institucionais, seminários, palestras, visitas as estações de 
tratamento e distribuição de água, atividades artísticas e culturais e outras formas 
julgadas convenientes, objetivando promover a conscientização geral da população 
sobre a importância da preservação e do uso racional deste recurso natural cada 
vez mais escasso no planeta. 
Art.3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art.4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00737/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 10 . A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 20 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 30 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis 
na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 20 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pó ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 30 . Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
Art. 40 . A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei através 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administradores de imóveis 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página na Internet, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 50  A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
60 . 
Art. 60  O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - nova advertência e comparecimento do responsável pelo imóvel ou preposto 
designado, em palestra educativa conforme art. 50; 
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III - multa no valor de R$ 200,00 e em valor dobrado após nova reincidência. 
§ 10 . A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 20 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 70 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 90 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/12/2013, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00870/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Altera o art. 1 0  da lei 13.309 de 2002, estabelecendo novas aplicações urbanas 
para a água de reuso, inclui parágrafos dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica alterado o art. 1 0  da lei municipal 13.309 de 2002, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo utilizará a água de reuso, para 
aplicações urbanas, que não requeiram água potável, para: 
. lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 
. desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais e piscinões; 
. lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos 
sólidos urbanos (RSU); 
. umectação para ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 
. cura e água de mistura de concreto não estrutural; 
. lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 
• resfriamento de rolos compressores em serviços de pavimentação asfáltica; 
• umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em 
logradouros em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde 
pública. 
§ 10 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e 
tratamento simplificado de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários 
especificados em legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 20 . A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas, relativas ao uso 
preferencial de água de reuso nas aplicações aqui previstas; 
§ 30  Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável 
para atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e 
obras e serviços contratados são: 
1) preço da água de reuso inferior ao da água potável, proporcionando redução de 
custos, incluindo-se custos de frete; 
2) disponibilidade da água de reuso na subprefeitura, com logística adequada de 
fornecimento por caminhão-tanque ou adutora; 
3) qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas 
e normas aplicáveis; 
4) atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Água para amassamento de 
concreto" para o uso em concreto não estrutural. 
§ 40 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou qualquer 
outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
transporte, tancagem e dutos de água de reuso adquirida da concessionária de 
saneamento; 
§ 50• A utilização de água de reuso requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que 
previnam contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 
§ 60 . A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas 
verdes poderá ser feita com água de reuso, desde que: 
1) assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo; 
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2) haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol, ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres 
em contato direto com a vegetação. 
§ 70 . Os veículos de transporte, tanques estacionários e placas de obras em que se 
fizer utilização de água de reuso deverão conter inscrição alusiva: "Aplicação de 
água de reuso, poupando mananciais" "(NR) 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30• O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/02/2014, pág. 164 

PROJETO DE LEI N° 01-00044/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
Dispõe sobre o reaproveitamento de água pluvial nas escolas públicas municipais, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída, através da presente lei, a obrigatoriedade do reaproveitamento 
de água pluvial em todas as escolas públicas municipais da cidade de São Paulo. 
Art. 2° A implantação do sistema de reaproveitamento de água pluvial cabe à 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e à Secretaria da Educação em parceria com a 
comunidade escolar. 
Art. 3° O funcionamento do sistema de captação de água pluvial terá a participação 
obrigatória de todos os alunos e funcionários da rede de escolas públicas municipais da 
cidade de São Paulo para o êxito deste projeto. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 107 

PROJETO DE LEI 01-00068/2014 do Vereador Natalini (PV) 
"Altera às parágrafos, 1°, 2° e 3° do artigo 10  da lei municipal 13.369 de 03 de 
junho 2002, acrescenta pará9rafos 4 0  e 50, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1°. Ficam alterados os parágrafos 1 0, 2° e 30  e acrescidos os 40  e 5° ao art. 
1 0  da lei municipal 13.369.de 03 de junho de 2002, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  ... 
§ 10  - A ligação a que se refere o caput deste artigo. obedecerá aos requisitos 
aplicáveis das Normas Brasileiras (NBRS) da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas) complementadas pelas normas técnicas da concessionaria dos 
serviços públicos de coleta e tratamento de esgoto. 
§ 2° - Os proprietários u moradores dos imóveis deverão liberar obrigatoriamente a 
conexão com a rede pública, de forma concomitante com obras de assentamento 
da tubulação coletora na via / logradouro em questão (modalidade "ligação em 
marcha"). 
I - Caso se trate de imóvel ainda não conectado, situado em via / logradouro 
provida de rede coletora; haverá um prazo de 6 meses para se solicitar a conexão à 
concessionária, contado a partir da publicação da presente lei; 
II — a concessionária providenciará a conexão da instalação de esgoto, quando se 
tratar de "ligação em marcha", cabendo. 'ao proprietário ou morador liberar 'o 
acesso para que o serviço seja executado; 
III - os imóveis em que a conexão com escoamento por gravidade não for 
tecnicamente viável, ficarão dispensados da "ligação em marcha", até que a 
concessionária viabilize solução técnica que permita a conexão; 
IV — a 1° conexão de esgoto do imóvel será realizada sem ônus, conforme praxe 
conforme praxe comercial vigente; 
V - ficará às expensas do proprietário a execução da instalação domiciliar, podendo 
o Poder Público, através de programa de fomento voltado à população carente, 
assumir estes custos, total ou parcialmente. 
§ 3° - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) pelo não 
cumprimento do prazo de 6 meses para solicitação da conexão nos casos em que já 
houver rede coletora implantada. 
§ 40  Caso o proprietário se negue a liberar a execução do serviço de conexão nos 
casos de "ligação em marcha", a concessionária poderá realizar o corte temporário 
do fornecimento de água, após notificação por escrito e decorrido o prazo de 30 
dias corridos para manifestação, contados a partir da data da notificação. 
I — Sendo liberada a execução do serviço a religação da água deverá ser feita no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 
II — o corte de fornecimento de água somente poderá ser aplicado caso a rede 
pública em questão esteja interligada com uma estação de tratamento de esgoto; 
§ 50  os imóveis industriais dispondo de estações de tratamento de efluentes 
próprias, atendendo ao exigido para lançamento em corpos d'água, poderão 
negociar prazo com a concessionária e agência ambiental estadual e não ser 
obrigados à "ligação em marcha", tendo em vista a necessidade de eventuais obras 
e adaptações técnicas." (NR) 
Art. 2° - O executivo municipal providenciará ampla divulgação das exigências 
estabelecidas na presente lei, em especial nas áreas de baixa renda e abordando os 
benefícios socioambientais na saúde pública preservação de recursos hídricos 
propiciados pela interligação dos esgotos a rede publica. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentara a presente lei no que couber no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2014. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 104 

PRO3ETO DE LEI 01-00217/2014 do Vereador Natalini (PV) 
"Estabelece a obrigatoriedade de instalação de medição individualizada em novos 
condomínios residenciais, comerciais e industriais. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° — Torna obrigatória a previsão em projeto e instalação de hidrômetros 
individua para cada unidade domiciliar ou por empresa/entidade em novos 
condomínios residenciais, comerciais e industriais, horizontais e verticais. 
Art. 2° - Fica assegurado aos condomínios de pessoas físicas ou jurídicas, do 
serviço público de abastecimento de água o direito de obter a instalação de 
hidrômetros individuais para cada unidade domiciliar ou de consumo, em imóveis já 
existentes, desde que seja reformada a instalação hidráulica em conformidade com 
as normas nacionais e da concessionária e haja acordo comercial prévio com a 
concessionária nesse sentido. 
§ 1° A decisão de reforma para instalação de medição individualizada em 
edificações existentes dependerá de decisão de assembleia condominial, com 
convocação explicitando esse tema e por sufrágio da maioria, conforme a legislação 
de condomínios e supletivamente das regras contratuais e de regimento interno 
incidentes. 
§ 20  — Por razões técnicas e de redução de custos, os condomínios em edificações 
existentes poderão optar por implantar a medição individualizada apenas parcial, 
abrangendo somente os principais pontos de consumo. O consumo oriundo dos 
pontos não cobertos pela medição individualizada será incorporado ao de áreas 
comuns e rateado; 
I - O rateio do consumo de áreas comuns poderá ser rateado por critérios distintos 
e mais justos que o de mera divisão pelo número de condôminos, por regra 
contratual ou regimento interno. 
§ 30  - A instalação de hidrômetros pela concessionária implicará em esta assumir a 
gestão do consumo diretamente, emitindo as contas individuais; 
Parágrafo único: no caso de condomínios industriais, em que pelo tipo de processo, 
a geração de efluentes seja substancialmente distinta do consumo de água em cada 
um ou que por suas características não possa ser lançado à rede pública, poderão 
ser aplicadas regras diferentes, resultantes de contrato com a concessionária. 
§ 40  caso não haja condições técnicas de instalar os hidrômetros a concessionária 
deverá informar o condomínio sobre a necessidade de adequação das instalações. 
Art. 3° - Fica facultado a condomínios em edificações existentes optar por realizar a 
reforma de rede interna e instalação de hidrômetros a seu cargo, procedendo à 
verificação de consumo e rateio por gestão própria, independente da 
concessionária. 
Art. 40  - A instalação hidráulica de medição individualizada em condomínios novos 
ou existentes deverá ser projetada/instalada observando-se as normas oficiais 
NBR/ABNT aplicáveis, além do atendimento de normas técnicas da concessionária; 
Art. 5° — Sem prejuízo de outras penalidades, o descumprimento do disposto nesta 
lei acarretará: 
I - no caso de desrespeito ao direito de que trata o art. 2°, em prazo hábil 
estabelecido na regulamentação, incorrerá a concessionária em multa de R$ 500,00 
por ligação; 
II — no caso de inobservância da obrigatoriedade prevista no art. 1 0, não se 
concederá autorização para o projeto ou obra, conforme o caso. 
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 dias. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 30 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 107 

PROJETO DE LEI 01-00267/2014 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Altera o Código de Obras, Lei no 11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando 
item 14.3 ao seu Anexo I, para dispor sobre a utilização de instalações sanitárias 
mais econômicas em relação ao consumo de água, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Nas instalações sanitárias das novas edificações, situadas no âmbito do 
Município de São Paulo, cuja construção se inicie a partir da vigência desta Lei, 
deverão obrigatoriamente ser adotados modelos econômicos em relação ao 
consumo de água. 
Art. 20  Fica acrescido o item 14.3 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação: 
"14.3 - DA UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ECONOMIZADORES DE ÁGUA. 
Serão obrigatórias instalações sanitárias do tipo "caixa de descarga sanitária 
acoplada", ou outros modelos, com consumo de no máximo 10 (dez) litros de água 
por descarga." (NR) 
Art. 30  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 111 

PROJETO DE LEI 01-00284/2014 do Vereador Marcos Belizário (PV) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de chuveiros com temporizador nos 
termos em que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a instalação de chuveiros mais econômicos do ponto 
de vista do consumo de água, com temporizador ou outro instrumento capaz de 
limitar o tempo de sua utilização. 
Art. 2° Nos serviços e obras de manutenção, reforma e construção de imóveis, 
inclusive nas unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração 
Municipal direta e indireta, deverão ser instalados chuveiros com alarme sonoro 
disparado por temporizador, programável pelo usuário. 
Art. 3° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes."' 
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	 p10277-14 

PARECER N 	757/2015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0277/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Reis, que dispõe sobre o 

Programa Banco de Águas de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 

exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da 

Constituição Federal; 13, incisos I, II e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município. 

Registre-se que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 

esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 

iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 

serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 

respaldo na Constituição Federal. 

Além disso, a propositura configura-se como norma de proteção ambiental, matéria para a 

qual o Município detém competência legislativa. 

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo 

requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio 

ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição 

primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), para promover o adequado 

110 	
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182). 

O Estatuto da Cidade (Lei federal n° 10.247/2001), por sua vez, ao regulamentar o art. 182 

da Constituição Federal, estabeleceu diversas diretrizes da p .cilítica urbana, entre elas: 

"Art. 2°.... 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis,  entendido como direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; ... 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de 
influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
negativos sobre o meio ambiente;"  (grifamos) 

Na Lei Orgânica do Município também encontramos dispositivos que estabelecem 

claramente a competência para o regramento da matéria: 
RELCOM 

785/2015 
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"Art. 13— Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado 
no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: ... 

XIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a 
legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano;" 

As lições do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra "Direito Municipal 
Brasileiro" (Malheiros Editores, 16a  edição, 2008) corroboram o quanto até aqui exposto: 

"Visando o Urbanismo, precipuamente, à ordenação espacial e à regulação das 
atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais — habitação, trabalho, 
recreação, circulação — é óbvio que cabe ao Município editar normas de atuação 
urbanística para seu território, especialmente para a cidade, provendo concretamente 
todos os assuntos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os 
equipamentos e as atividades que nele se realizam, e dos quais dependem a vida e o 
bem-estar da comunidade local. ... 

As imposições de salubridade urbana destinam-se a manter a cidade limpa e saudável, 
como ambiente propício ao desenvolvimento de todas as atividades humanas. Além das 
condições de clima e solo, outros requisitos podem ser acrescidos ao agregado urbano, 
de modo a assegurar a salubridade pública ... Cabem, ainda, nestas limitações as 
exigências de espaços livres e áreas verdes nos loteamentos, a obrigatoriedade de 
drenagem dos terrenos destinados a edificação ..." 

Explicitada a competência legislativa desta Casa no tocante à edição de normas edilícias, 
convém, agora, tecer algumas ponderações acerca da competência para legislar sobre 
matéria ambiental. 

• 	
Pois bem, a preservação do meio ambiente representa uma das maiores preocupações da 
atualidade. A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar 
de assunto que é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, tendo o Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, CF), o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. A competência do Município para zelar pela 
preservação do meio ambiente também está prevista na Lei Orgânica do Município (art. 7 0 , 

I). 

Mais uma vez, julgamos oportuno lembrar as lições de Hely Lopes Meirelles na obra já 

citada: 

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente ao seu 
território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus habitantes e 
particularmente a população urbana.  Para tanto, sua atuação nesse campo deve 
promover a proteção ambiental nos seus três aspectos fundamentais: controle da 
poluição, preservação dos recursos naturais,  restauração dos elementos destruídos .... ." 
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Também deve ser citada, pela pertinência, a edição da Lei Municipal n° 14.018, de 28 de 
junho de 2005, que institui o Programa Municipal de Conservação e uso Racional da Água 
em Edificações, e prevê em seu art. 3°, II, que deverão ser estudadas soluções técnicas a 
serem aplicadas nos projetos de novas edificações no tocante à captação, armazenamento 
e utilização de água proveniente da chuva. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei, encontra-se apto à tramitação, tanto 
em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os dispositivos 
da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Ressalve-se que, por certo, incumbe a Comissão de Mérito a análise das questões técnicas 
e da conveniência e oportunidade da pretensão. 

Tratando-se de matéria relacionada ao Código de Obras e Edificações, ao uso e ocupação 
do solo e à política municipal de meio ambiente é necessária a realização de duas 
audiências públicas, nos termos do art. 41, incisos VI, VII e VIII da Lei Orgânica. 

Para ser aprovado o projeto necessitará de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, II da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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